Direito  Internacional 

Deportação, Expulsão e Extradição

Sugestão de leitura (roteiro de estudo): Alexandre de Moraes: Direito Constitucional ou Direito Humanos Fundamentais (é praticamente igual)

1. DEPORTAÇÃO ( art. 57 do EE - Estatuto do Estrangeiro lei 6815/80 ) 

CONSTITUIÇÃO

"ART. 5º XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

XLVII - não haverá penas: d) de banimento".
LEI 6.815/80:

"Art. 57. Nos casos de entrada ou estada irregular de estrangeiro, se este não se retirar voluntariamente do território nacional no prazo fixado em Regulamento, será promovida sua deportação.

§ 1.° Será igualmente deportado o estrangeiro que infringir o disposto nos arts. 21, § 2.°, 24, 37, § 2 °, 98 a 101, §§ 1 ° ou 2.° do art. 104 ou art. 105.

§ 2.° Desde que conveniente aos interesses nacionais, a deportação far-se-á independentemente da fixação do prazo de que trata o caput deste artigo.

Art. 58. A deportação consistirá na saída compulsória do estrangeiro.

Parágrafo único. A deportação far-se-á para o país da nacionalidade ou de procedência do estrangeiro, ou para outro que consinta em recebê-lo.

Art. 59. Não sendo apurada a responsabilidade do transportador pelas despesas com a retirada do estrangeiro, nem podendo este ou terceiro por ela responder, serão as mesmas custeadas pelo Tesouro Nacional.

Art. 60. O estrangeiro poderá ser dispensado de qualquer penalidade relativa à entrada ou estada irregular no Brasil ou formalidade cujo cumprimento possa dificultar a deportação.

Art. 61. O estrangeiro, enquanto não se efetivar a deportação, poderá ser recolhido à prisão por ordem do Ministro da Justiça, pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. Sempre que não for possível, dentro do prazo previsto neste artigo, determinar-se a identidade do deportando ou obter-se documento de viagem para promover a sua retirada, a prisão poderá ser prorrogada por igual período, findo o qual será ele posto em liberdade, aplicando-se o disposto no art. 73.

Art. 62. Não sendo exeqüível a deportação ou quando existirem indícios sérios de periculosidade ou indesejabilidade do estrangeiro, proceder-se-á à sua expulsão.

Art. 63. Não se procederá à deportação se implicar em extradição inadmitida pela lei brasileira.

Art. 64. O deportado só poderá reingressar no território nacional se ressarcir o Tesouro Nacional, com correção monetária, das despesas com a sua deportação e efetuar, se for o caso, o pagamento da multa devida à época, também corrigida".

A deportação consiste na saída compulsória do estrangeiro, para o país de sua nacionalidade ou procedência, ou para outro que consista em recebê-lo. A deportação ocorre nas hipóteses de entrada ou estada irregular. 

Sobre a prisão para fins de deportação, observe-se o seguinte julgado do TRF - 5a Região:

"ADMINISTRATIVO. DEPORTAÇÃO. PRISÃO. AUTORIDADE JUDICIAL COMPETENTE. 
1. A Lei nº 6.815/80 admite a prisão do estrangeiro, para efeito de deportação ou expulsão (art. 61 e 69, respectivamente). No entanto, a partir da Constituição de 1988, essa prisão não pode mais ser decretada pelo Ministro da Justiça, tendo em vista o que dispõe o art. 5º, LXI, do Estatuto Fundamental.

2. Não quer dizer, entretanto, que essa espécie de prisão administrativa desapareceu do mundo jurídico. Apenas que a referida custódia só poderá ser decretada pela autoridade judiciária competente. 

3. No caso de deportação, compete ao Juiz Federal a decretação da prisão. 
4. Caso de estrangeiro sem paradeiro certo e emprego, que se recusou a retirar-se do país voluntariamente. 5. Habeas Corpus indeferido".

2. EXPULSÃO ( art. 65 do EE - Estatuto do Estrangeiro lei 6815/80 )

Constituição Federal:

"Art. 22 -  Compete privativamente à União legislar sobre: XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros".

LEI 6.815/80:
"Art. 65. É passível de expulsão o estrangeiro que, de qualquer forma, atentar contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a tranqüilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais. 

Parágrafo único. É passível, também, de expulsão o estrangeiro que:

a) praticar fraude a fim de obter a sua entrada ou permanência no Brasil;

b) havendo entrado no território nacional com infração à lei, dele não se retirar no prazo que lhe for determinado para fazê-lo, não sendo aconselhável a deportação;

c) entregar-se à vadiagem ou à mendicância; ou

d) desrespeitar proibição especialmente prevista em lei para estrangeiro.

Art. 66. Caberá exclusivamente ao Presidente da República resolver sobre a conveniência e a oportunidade da expulsão ou de sua revogação.

Art. 67. Desde que conveniente ao interesse nacional, a expulsão do estrangeiro poderá efetivar-se, ainda que haja processo ou tenha ocorrido condenação.

Art. 68. Os órgãos do Ministério Público remeterão ao Ministério da Justiça, de ofício, até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, cópia da sentença condenatória de estrangeiro autor de crime doloso ou de qualquer crime contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a economia popular, a moralidade ou a saúde pública, assim como da folha de antecedentes penais constantes dos autos.

Parágrafo único. O Ministro da Justiça, recebidos os documentos mencionados neste artigo, determinará a instauração de inquérito para a expulsão do estrangeiro.

Art. 69. O Ministro da Justiça, a qualquer tempo, poderá determinar a prisão, por 90 (noventa) dias, do estrangeiro submetido a processo de expulsão e, para concluir o inquérito ou assegurar a execução da medida, prorrogá-la por igual prazo.

Parágrafo único. Em caso de medida interposta junto ao Poder Judiciário que suspenda, provisoriamente, a efetivação do ato expulsório, o prazo de prisão de que trata a parte final do caput deste artigo ficará interrompido, até a decisão definitiva do tribunal a que estiver submetido o feito.

Art. 70. Compete ao Ministro da Justiça, de ofício ou acolhendo solicitação fundamentada, determinar a instauração de inquérito para a expulsão do estrangeiro.

Parágrafo único. A medida expulsória ou a sua revogação far-se-á por decreto.

Art. 71. Nos casos de infração contra a segurança nacional, a ordem política ou social e a economia popular, assim como nos casos de comércio, posse ou facilitação de uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, ou de desrespeito a proibição especialmente prevista em lei para estrangeiro, o inquérito será sumário e não excederá o prazo de I5 (quinze) dias, dentro do qual fica assegurado ao expulsando o direito de defesa.

Art. 72. Salvo as hipóteses previstas no artigo anterior, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do decreto de expulsão, no Diário Oficial da União.

Art. 73. O estrangeiro, cuja prisão não se torne necessária, ou que tenha o prazo desta vencido, permanecerá em liberdade vigiada, em lugar designado pelo Ministro da Justiça, e guardará as normas de comportamento que Ihe forem estabelecidas.

Parágrafo único. Descumprida qualquer das normas fixadas de conformidade com o disposto neste artigo ou no seguinte, o Ministro da Justiça, a qualquer tempo poderá determinar a prisão administrativa do estrangeiro, cujo prazo não excederá 90 (noventa) dias.

Art. 74. O Ministro da Justiça poderá modificar, de ofício ou a pedido, as normas de conduta impostas ao estrangeiro e designar outro lugar para a sua residência.

Art. 75. Não se procederá à expulsão:

I - se implicar extradição inadmitida pela lei brasileira; ou

II - quando o estrangeiro tiver:

a) cônjuge brasileiro do qual não esteja divorciado ou separado, de fato ou de direito, e desde que o casamento tenha sido celebrado há mais de 5 (cinco) anos; ou

b) filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua guarda e dele dependa economicamente.

§ 1.° Não constituem impedimento à expulsão a adoção ou o reconhecimento de filho brasileiro supervenientes ao fato que a motivar.

§ 2.° Verificados o abandono do filho, o divórcio ou a separação, de fato ou de direito, a expulsão poderá efetivar-se a qualquer tempo".

Conceito. É a saída coercitiva do estrangeiro quando este atentar contra a segurança nacional, contra a ordem política e social, a tranqüilidade, a moralidade pública, a economia popular, ou cujo procedimento seja nocivo a conveniência com os interesses nacionais. 

A expulsão é incabível quando implicar em extradição não admitida pela lei brasileira, ou quando o estrangeiro estiver casado com cônjuge brasileiro por mais de cinco anos ou tenha filho brasileiro. ( art. 75 da lei 6815/80 EE ). 

A expulsão é feito por decreto do Presidente da República e deve decorrer de inquérito administrativo, no qual garantido ao expulsando a ampla defesa. O Presidente da República, pelo Decreto nº 3447, de 5 de maio de 2000, delegou competência ao Ministro da Justiça, para decidir sobre a expulsão de estrangeiro do País e sua revogação. A lei proíbe a subdelegação.

A expulsão também é cabível no caso de estrangeiro condenado por tráfico de entorpecentes e drogas a fim ( Decreto 98961/90 - 15/02/90 ). Confira-se:

"DECRETO N° 98.961, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990

Dispõe sobre expulsão de estrangeiro condenado por tráfico de entorpecentes e drogas afins. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, decreta: 

Art. 1° O inquérito de expulsão de estrangeiro condenado por uso indevido ou tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins obedecerá ao rito procedimental estabelecido nos arts. 68 e 71 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, e nos arts. 100 a 105 do Decreto n° 86.715, de 10 de dezembro de 1981, mas somente serão encaminhados com parecer final ao Ministro da Justiça mediante certidão do cumprimento integral da pena privativa de liberdade. 

§ 1 ° Permitir-se-á certidão do cumprimento da pena nos 60 (sessenta) dias anteriores ao respectivo término, mas o decreto de expulsão será executado no dia seguinte ao último da condenação. 

§ 2° Na hipótese de atraso do decreto de expulsão, caberá ao Ministério da Justiça requerer, ao Juiz competente, a prisão, para efeito de expulsão, do estrangeiro de que trata este Decreto. 

Art. 2° As condições de expulsabilidade serão aquelas existentes na data da infração penal, apuradas no inquérito, não se considerando as alterações ocorridas após a prática do delito. 

Art. 3° Se, antes do cumprimento da pena, for conveniente ao interesse nacional a expulsão do estrangeiro, condenado por uso indevido ou tráfico de entorpecentes ou drogas afins, o Ministro da Justiça fará exposição fundamentada ao Presidente da República, que decidirá na forma do art. 66 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980. 

Art. 4° Nos casos em que o Juízo de Execução conceder ao estrangeiro, de que trata este Decreto, regime penal mais benigno do que aquele fixado na decisão condenatória, caberá ao Ministério da Justiça requerer ao Ministério Público providências para que seja restabelecida a autoridade da sentença transitada em julgado".

Vale analisar o disposto no Decreto 86.715/81 acerca da expulsão:

"Art. 100. O procedimento para a expulsão de estrangeiro do território nacional obedecerá às normas fixadas neste Título. 

Art. 101. Os órgãos do Ministério Público remeterão ao Ministério da Justiça, de oficio, até 30 (trinta) dias após o transito em julgado, cópia da sentença condenatória de estrangeiro, autor de crime doloso ou de qualquer crime contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a economia popular, a moralidade ou a saúde pública, assim como da folha de antecedentes penais constantes dos autos. 

Parágrafo único. O Ministro da Justiça, recebidos os documentos mencionados neste artigo, determinará a instauração de inquérito para expulsão do estrangeiro. 

Art. 102. Compete ao Ministro da Justiça, de oficio ou acolhendo solicitação fundamentada, determinar ao Departamento de Polícia Federal a instauração de inquérito para a expulsão de estrangeiro. 

Art. 103. A instauração de inquérito para a expulsão do estrangeiro será iniciada mediante portaria. 

§ 1° O expulsando será notificado da instauração do inquérito e do dia e hora fixados para o interrogatório, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 

§ 2° Se o expulsando não for encontrado, será notificado por edital, com o prazo de 10 (dez) dias, publicado duas vezes, no Diário Oficial da União, valendo a notificação para todos os atos do inquérito.

§ 3° Se o expulsando estiver cumprindo prisão judicial, seu comparecimento será requisitado à autoridade competente. 

§ 4° Comparecendo, o expulsando será qualificado, interrogado, identificado e fotografado, podendo nessa oportunidade indicar defensor e especificar as provas que desejar produzir. 

§ 5° Não comparecendo o expulsando, proceder-se-á à sua qualificação indireta. 

§ 6° Será nomeado defensor dativo, ressalvada ao expulsando a faculdade de substitui-lo, por outro de sua confiança: 

I­se o expulsando não indicar defensor; 

II­se o indicado não assumir a defesa da causa; 

III­se notificado, pessoalmente ou por edital, o expulsando não comparecer para os fins previstos no § 4°. 

§ 7° Cumprido o disposto nos parágrafos anteriores, ao expulsando e ao seu defensor será dada vista dos autos, em cartório, para a apresentação de defesa no prazo único de 6 (seis) dias, contados da ciência do despacho respectivo. 

§ 8° Encerrada a instrução do inquérito, deverá ser este remetido ao Departamento Federal de Justiça, no prazo de 12 (doze) dias, acompanhado de relatório conclusivo. 

Art. 104. Nos casos de infração contra a segurança nacional, a ordem política ou social e a economia popular, assim como nos casos de comércio, posse ou facilitação de uso indevido de substancia entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, ou de desrespeito a proibição especialmente prevista em lei para estrangeiro, o inquérito será sumário e não excederá o prazo de 15 (quinze) dias, assegurado ao expulsando o procedimento previsto no artigo anterior, reduzidos os prazos à metade. 

Art. 105. Recebido o inquérito, será este anexado ao processo respectivo, devendo o Departamento Federal de Justiça encaminhá-lo com parecer ao Ministro da Justiça, que o submeterá à decisão do Presidente da República, quando for o caso. 

Art. 106. Publicado o decreto de expulsão, o Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça remeterá, ao Departamento Consular e Jurídico do Ministério das Relações Exteriores, os dados de qualificação do expulsando. 

Art. 107. Ressalvadas as hipóteses previstas no art. 104, caberá pedido de reconsideração do ato expulsório, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua publicação, no Diário Oficial da União. 

§ 1° O pedido, dirigido ao Presidente da República, conterá os fundamentos de fato e de direito com as respectivas provas e processar-se-á junto ao Departamento Federal de Justiça do Ministério da Justiça. 

§ 2° Ao receber o pedido, o Departamento Federal de Justiça emitirá parecer sobre seu cabimento e procedência, encaminhando o processo ao Ministro da Justiça, que o submeterá ao Presidente da República. 

art. 108. Ao efetivar o ato expulsório, o Departamento de Polícia Federal lavrará o termo respectivo, encaminhando cópia ao Departamento Federal de Justiça. 

Art. 109. O estrangeiro que permanecer em regime de liberdade vigiada, no lugar que lhe for determinado por ato do Ministro da Justiça, ficará sujeito às normas de comportamento estabelecidas pelo Departamento de Polícia Federal".
O inquérito visando a expulsão de estrangeiro tem a peculiaridade de necessitar de obediência à ampla defesa e ao contraditório. Nesse sentido, assim decidiu o TRF da 5a Região:

"os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa não são exigidos no inquérito policial e na investigação criminal presidida pelo ministério público, por se tratar de procedimento administrativo de natureza inquisitória e informativa, formador da opinio delicti do titular da ação penal, não constituindo desobediência aos direitos e garantias fundamentais do indiciado, sob pena de responder criminalmente aquelas autoridades que as desrespeitem. 
5. Exceção à essa regra , encontramos no inquérito judicial para a apuração de crimes falimentares e o instaurado a pedido do ministro da justiça, visando à expulsão de estrangeiro (lei nº 6.815/1980), que exige a observância do princípios do contraditório e da ampla defesa".

Resta-nos, por fim, colacionar alguns julgados sobre a expulsão:

"Expulsão de estrangeiro decorrente de sentença  condenatória que considerou o paciente autor de crime  doloso  (Lei  n.  6.815/80, art. 68). Extinção da punibilidade ensejada   pela   prescrição. Circunstancia que não reflui sobre o decreto de expulsão. Inexistência de ilegalidade em face do  direito  do  Estado, em juízo de oportunidade e  conveniência  privativo  do  Exm.  Senhor Presidente da República, de afastar do território  nacional  pessoas indesejáveis. HC indeferido" (STF).

"EXPULSÃO - CONCUBINATO - NASCIMENTO DE FILHO - par. 1. do art. 75 da LEI N. 6.815/80. O preceito do referido parágrafo há de ter  interpretação  consentânea  com  o  fim  visado.  O  fato  de o nascimento  do filho haver ocorrido após os motivos que alicerçaram a expulsão é inidôneo a fulminá-la, quando não comprovada a existência do  convívio familiar em data pretérita e o citado nascimento exsurge como resultado de busca a criação de obstáculo suficiente à expulsão. Na  hipótese, não  se  logrou demonstrar  que o Paciente,  antes dos acontecimentos  ensejadores  da expulsão, já  convivia,  de  forma estável, com a Impetrante, mãe do filho registrado".

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. FILHA BRASILEIRA: SUA GUARDA. Lei 6.815, de 1980, redação da Lei 6.964, de 09.12.81. I. - Não constitui impedimento à expulsão de estrangeiro do país a existência de filha brasileira que não esteja sob a guarda deste e que dele não dependa economicamente. Lei 6.815/80, art. 75, II, b. II. - Cabe ao Presidente da República, assim ao Chefe de Estado, decidir sobre a conveniência e a oportunidade da expulsão de estrangeiro. Lei 6.815/80, artigos 65 e 66. III. - H.C. indeferido" (STF).
"O pedido de expulsão, por tratar-se de ato de soberania, discricionário e político-administrativo de defesa do Estado, é de competência privativa do Presidente da República, a quem incumbe julgar a conveniência ou oportunidade da decretação da medida. Ao Poder Judiciário cabe, tão-somente, a apreciação formal e a constatação da existência ou não de vícios de nulidade do ato expulsório, circunscrevendo-se, apenas, à observância dos preceitos constitucionais e legais - Ordem denegada" (STF).

"O instituto da reabilitação alcança também o estrangeiro expulso do brasil por decreto presidencial, sendo inadmissível, na hipótese, a exigência de fixar residência no pais pelo prazo mínimo de dois anos após a extinção da pena" (STJ).

"EXPULSÃO - FILHA BRASILEIRA. Sendo o reconhecimento de filho brasileiro superveniente ao fato que deu origem ao ato de expulsão, descabe falar na insubsistência deste (§ 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/80). EXPULSÃO - REINGRESSO ILEGAL DO ESTRANGEIRO EM TERRITÓRIO NACIONAL - INQUÉRITO ADMINISTRATIVO - DESNECESSIDADE. Tratando-se de hipótese reveladora do reingresso ilegal do estrangeiro em território nacional, descabe cogitar da exigibilidade de um novo inquérito administrativo. Aciona-se o título anterior, sendo que o ato ilegal não gera direito." (STF, HC N. 78.444-SP RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO)

"PRESCRIÇÃO - DECRETO DE EXPULSÃO. Descabe concluir pela prescrição quando a circunstância de não haver sido localizado o estrangeiro expulso obstaculizou o cumprimento do decreto de expulsão, alfim ato administrativo inconfundível com ação. CERCEIO DE DEFESA - PROCESSO ADMINISTRATIVO DE EXPULSÃO - AUDIÇÃO DO EXPULSANDO - CUSTÓDIA DO ESTADO. Datando a custódia de época posterior ao decreto, não há como evocá-la para dizer da ciência, pelo Estado, do paradeiro do expulsando. EXPULSÃO - FILHO BRASILEIRO. A existência de filho brasileiro capaz de impedir a expulsão não prescinde da comprovação da dependência econômica" (STF, HC N. 79.169-SP, RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO).

"EXPULSÃO.  DECRETO   PRESIDENCIAL.   MANDADO  DE SEGURANÇA.   CONVERSÃO   EM    HABEAS   CORPUS.   ATO   EXPULSÓRIO. DISCRICIONARIEDADE     MITIGADA.    POSSIBILIDADE     DE    RECURSO ADMINISTRATIVO  E JUDICIÁRIO.  CAUSA EXCLUDENTE DA EXPULSABILIDADE: FILHO  BRASILEIRO DEPENDENTE DA  ECONOMIA PATERNA. NÃO DEMONSTRADA. PEDIDO INDEFERIDO.

          I.  O meio  processual adequado  para se  impugnar decreto expulsório  é o habeas corpus.  Assim se firmou a jurisprudência do Supremo,  seja porque  o expulsando  via de  regra está  preso, seja porque  se trata de remédio  mais expedito. Conversão do mandado de segurança  originalmente interposto  em habeas corpus. Prejudicada, em conseqüência, a ação mandamental.

          II.  A expulsão é ato  discricionário do Poder Executivo. Não  se admite, no entanto,  ofensa à lei e falta de fundamentação.  Contra  o ato  expulsório são  possíveis recurso  administrativo -- pedido  de reconsideração -- e  apelo ao Poder Judiciário. Quanto a este,  o escopo de intervenção ‚ muito estreito. Cuida o judiciário apenas  do exame da  conformidade do ato  com a legislação vigente. Não   examina  a   conveniência   e  a   oportunidade   da  medida, circunscrevendo-se na matéria de direito: observância dos preceitos constitucionais  e legais (HHCC 58.926 - RTJ 98/1045 e 61.738 - RTJ 110/650, entre outros).

          III.  O fator  familiar --  filha brasileira dependente da economia  paterna --,  pretendidamente impeditivo  da expulsão, não resultou  comprovado. Para que  se invoque o  artigo 75-II-b da Lei 6.815/80  (com a redação dada pela Lei 6.964/81) é preciso provar a dependência  e a efetiva assistência proporcionada pelo estrangeiro à  prole brasileira. Não se  aplica, pois, à espécie o verbete 1 da Súmula de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

          IV. A expulsão, conforme dispõe o artigo 67 do Estatuto do Estrangeiro,  poderá  efetivar-se  ainda que  haja processo ou tenha ocorrido  condenação. Neste caso, só o presidente da República pode precipitar a efetivação da medida (HC 61.020 - RTJ 107/169).

       V.  A adoção ou  reconhecimento de prole superveniente aos fatos  que motivaram o decreto  presidencial não impede, à vista do que dispõe o parágrafo 1º do artigo 75 da Lei dos Estrangeiros, que se consume a expulsão (HC 68.324 - RTJ 138/785). Habeas corpus indeferido (HC n. 72082-0, Rel. : Min. Francisco Rezek).

Tem a jurisprudência entendido majoritariamente que a progressão para o regime semi-aberto é incompatível com situação do estrangeiro (assim como outros benefícios de execução penal) que, condenado a pena privativa de liberdade por crime cometido no Brasil, aguarda apenas o seu cumprimento para ser expulso do País. Confira-se no voto do Min. Celso de Mello:

"O Colendo Supremo Tribunal federal já se manifestou pela 'inadmissibilidade do livramento condicional de estrangeiro cujo decreto de expulsão está condicionado ao cumprimento da pena a que foi condenado no brasil' (HC 63593-sp, rel. Min. Djaci Falcão, j. 
05.02.86, dju 28.02.86, p. 2.348). Pertinentes à espécie é a lição do eminente Ministro Moreira Alves, segundo o qual, 'se a expulsão constitui ato de soberania, se é faculdade discricionária do governo, sem que possa haver interferência do judiciário, não se compreende que este, por decisão concessiva do livramento condicional, desnature a finalidade daquela' considerando, ainda, ser 'a expulsão medida de extrema severidade, que não comporta paliativos ou detenças', constituindo questão 'preliminar da relativa ao exame dos próprios requisitos estabelecidos no artigo 710 do código de processo penal para a obtenção do livramento' (HC 56.311-2-sp, TRJ 90/790-799). - Pretender o agravante que seja concedido o livramento condicional e, ao mesmo tempo, seja o reeducando mantido no presídio, com indisfarsável intuito de retirá-lo do regime fechado, constitui pretensão não somente a um instituto anômalo, não contemplado pelo ordenamento jurídico vigente, mas, sobretudo, a um tratamento que desnatura o próprio decreto de expulsão".

Há, contudo, decisões em sentido contrário (minoritárias). Nesse sentido, veja-se essa bela decisão do TRF2:

"CONSTITUCIONAL E PENAL - HABEAS CORPUS - ESTRANGEIRO - HIPÓTESE DE EXPULSÃO I) O fato de ser o sentenciado estrangeiro por si só não pode ser causa impeditiva de concessão do livramento condicional. O argumento de impossibilidade de cumprimento das condições, por ser o estrangeiro possuidor de visto de trânsito, sem residência fixa, não pode prevalecer sobre o princípio da igualdade insculpido no caput do art. 5º da carta da república, e tornar letra morta os demais direitos e garantias dos detentos relacionados em seus incisos. II) O bem jurídico que essas normas buscam proteger é a liberdade - esse é o bem maior. A partir dele é que deve ser elaborado qualquer raciocínio sobre os direitos dos detentos. Com relação ao direito à liberdade, não se pode quebrar o princípio da isonomia entre o detento nacional e o estrangeiro, porque a quebra de um princípio afigura-se muito mais grave do que o de um dispositivo legal, na medida em que o princípio é o arcabouço em que se sustenta todo o ordenamento jurídico, que poderá ruir se lhe faltar base segura. Entre a quebra do princípio da isonomia quando se discute sobre a liberdade do ser humano, e a violação da norma que estabelece requisitos, à evidência, a escolha tem de recair sobre o sacrifício do segundo. Portanto, em princípio, ao réu deverá ser concedida a ordem de habeas corpus, considerando, sobretudo, as desumanas condições da vida carcerária no brasil, de todos conhecida. III) Nos termos do artigo 67, da lei nº 6.815 de 19/08/80, se conveniente ao interesse nacional, a expulsão do estrangeiro pode efetivar-se, ainda que exista processo ou tenha ocorrido condenação. A expulsão é a medida ótima. Entretanto, em não podendo o poder judiciário determiná-la, vez ser ato privativo do presidente da república, é de ser concedida a ordem, porém para ser executada dentro de 60 (sessenta) dias, tempo suficiente para que o poder executivo, se for da conveniência e interesse da nação, a seu juízo, providencie a expulsão do paciente (TRF - 2, Primeira Turma)
.

3. EXTRADIÇÃO ( art. 76 do EE - Estatuto do Estrangeiro lei 6815/80 ) 

Constituição Federal:

"Art. 5º (...) LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;

Art. 102 - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro".
LEI 6.815/80:

"Art. 76 - A extradição poderá ser concedida quando o governo requerente se fundamentar em tratado, ou quando prometer ao Brasil a reciprocidade.


Art. 77 - Não se concederá a extradição quando:

I - se tratar de brasileiro, salvo se a aquisição dessa nacionalidade verificar-se após o fato que motivar o pedido;

II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente;

III - o Brasil for competente, segundo suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando;
IV - a lei brasileira impuser ao crime a pena de prisão igual ou inferior a 1 (um) ano;

V - o extraditando estiver a responder a processo ou já houver sido condenado ou absolvido no Brasil pelo mesmo fato em que se fundar o pedido;

VI - estiver extinta a punibilidade pela prescrição segundo a lei brasileira ou a do Estado requerente;
VII - o fato constituir crime político; e

VIII - o extraditando houver de responder, no Estado requerente, perante tribunal ou juízo de exceção.

§ 1º - A exceção do item VII não impedirá a extradição quando o fato constituir, principalmente, infração da lei penal comum, ou quando o crime comum, conexo ao delito político, constituir o fato principal.

§ 2º - Caberá, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal, a apreciação do caráter da infração.
§ 3º - O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crimes políticos os atentados contra chefes de Estado ou quaisquer autoridades, bem assim os atos de anarquismo, terrorismo, sabotagem, seqüestro de pessoa, ou que importem propaganda de guerra ou de processos violentos para subverter a ordem política ou social.

Art. 78 - São condições para concessão da extradição:

I - ter sido o crime cometido no território do Estado requerente ou serem aplicáveis ao extraditando as leis penais desse Estado; e

II - existir sentença final de privação de liberdade, ou estar a prisão do extraditando autorizada por juiz, tribunal ou autoridade competente do Estado requerente, salvo o disposto no Art. 82.


Art. 79 - Quando mais de um Estado requerer a extradição da mesma pessoa, pelo mesmo fato, terá preferência o pedido daquele em cujo território a infração foi cometida.

§ 1º - Tratando-se de crimes diversos, terão preferência, sucessivamente:

I - o Estado requerente em cujo território haja sido cometido o crime mais grave, segundo a lei brasileira;

II - o que em primeiro lugar houver pedido a entrega do extraditando, se a gravidade dos crimes for idêntica; e

III - o Estado de origem, ou, na sua falta, o domiciliar do extraditando, se os pedidos forem simultâneos.
§ 2º - Nos casos não previstos decidirá sobre a preferência o Governo brasileiro.
§ 3º - Havendo tratado com algum dos Estados requerentes, prevalecerão suas normas no que disserem respeito à preferência de que trata este artigo.


Art. 80 - A extradição será requerida por via diplomática ou, na falta de agente diplomático do Estado que a requerer, diretamente de governo a governo, devendo o pedido ser instruído com a cópia autêntica ou a certidão da sentença condenatória, da de pronúncia ou da que decretar a prisão preventiva, proferida por juiz ou autoridade competente. Esse documento ou qualquer outro que se juntar ao pedido conterá indicações precisas sobre o local, data, natureza e circunstâncias do fato criminoso, identidade do extraditando, e, ainda, cópia dos textos legais sobre o crime, a pena e sua prescrição.

§ 1º - O encaminhamento do pedido por via diplomática confere autenticidade aos documentos.
§ 2º - Não havendo tratado que disponha em contrário, os documentos indicados neste artigo serão acompanhados de versão oficialmente feita para o idioma português no Estado requerente.

Art. 81 - O Ministério das Relações Exteriores remeterá o pedido ao Ministério da Justiça, que ordenará a prisão do extraditando, colocando-o à disposição do Supremo Tribunal Federal.

Art. 82 - Em caso de urgência, poderá ser ordenada a prisão preventiva do extraditando, desde que pedida, em termos hábeis, qualquer que seja o meio de comunicação, por autoridade competente, agente diplomático ou consular do Estado requerente.

§ 1º - O pedido, que noticiará o crime cometido, deverá fundamentar-se em sentença condenatória, auto de prisão em flagrante, mandado de prisão, ou, ainda, em fuga do indiciado.
§ 2º - Efetivada a prisão, o Estado requerente deverá formalizar o pedido em 90 (noventa) dias, na conformidade do Art. 80.

§ 3º - A prisão com base neste artigo não será mantida além do prazo referido no parágrafo anterior, nem se admitirá novo pedido pelo mesmo fato sem que a extradição haja sido formalmente requerida.


Art. 83 - Nenhuma extradição será concedida sem prévio pronunciamento do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre sua legalidade e procedência, não cabendo recurso da decisão.

Art. 84 - Efetivada a prisão do extraditando (Art. 81), o pedido será encaminhado ao Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. A prisão perdurará até o julgamento final do Supremo Tribunal Federal, não sendo admitidas a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem a prisão-albergue.


Art. 85 - Ao receber o pedido, o relator designará dia e hora para o interrogatório do extraditando e, conforme o caso, dar-lhe-á curador ou advogado, se não o tiver, correndo do interrogatório o prazo de 10 (dez) dias para a defesa.

§ 1º - A defesa versará sobre a identidade da pessoa reclamada, defeito de forma dos documentos apresentados ou ilegalidade da extradição.

§ 2º - Não estando o processo devidamente instruído, o tribunal, a requerimento do procurador-geral da República, poderá converter o julgamento em diligência para suprir a falta no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, decorridos os quais o pedido será julgado independentemente da diligência.

§ 3º - O prazo referido no parágrafo anterior correrá da data da notificação que o Ministério das Relações Exteriores fizer à missão diplomática do Estado requerente.


Art. 86 - Concedida a extradição, será o fato comunicado através do Ministério das Relações Exteriores à missão diplomática do Estado requerente que, no prazo de 60 (sessenta) dias da comunicação, deverá retirar o extraditando do território nacional.


Art. 87 - Se o Estado requerente não retirar o extraditando do território nacional no prazo do artigo anterior, será ele posto em liberdade, sem prejuízo de responder a processo de expulsão, se o motivo da extradição o recomendar.

Art. 88 - Negada a extradição, não se admitirá novo pedido baseado no mesmo fato.


Art. 89 - Quando o extraditando estiver sendo processado, ou tiver sido condenado, no Brasil, por crime punível com pena privativa de liberdade, a extradição será executada somente depois da conclusão do processo ou do cumprimento da pena, ressalvado, entretanto, o disposto no Art. 67.

Parágrafo único. A entrega do extraditando ficará igualmente adiada se a efetivação da medida puser em risco a sua vida por causa de enfermidade grave comprovada por laudo médico oficial.

Art. 90 - O Governo poderá entregar o extraditando ainda que responda a processo ou esteja condenado por contravenção.


Art. 91 - Não será efetivada a entrega sem que o Estado requerente assuma o compromisso:
I - de não ser o extraditando preso nem processado por fatos anteriores ao pedido;
II - de computar o tempo de prisão que, no Brasil, foi imposta por força da extradição;
III - de comutar em pena privativa de liberdade a pena corporal ou de morte, ressalvados, quanto à última, os casos em que a lei brasileira permitir a sua aplicação;
IV - de não ser o extraditando entregue, sem consentimento do Brasil, a outro Estado que o reclame; e

V - de não considerar qualquer motivo político para agravar a pena.

Art. 92 - A entrega do extraditando, de acordo com as leis brasileiras e respeitado o direito de terceiro, será feita com os objetos e instrumentos do crime encontrados em seu poder.
Parágrafo único. Os objetos e instrumentos referidos neste artigo poderão ser entregues independentemente da entrega do extraditando.


Art. 93 - O extraditando que, depois de entregue ao Estado requerente, escapar à ação da Justiça e homiziar-se no Brasil, ou por ele transitar, será detido mediante pedido feito diretamente por via diplomática, e de novo entregue sem outras formalidades.


Art. 94 - Salvo o motivo de ordem pública, poderá ser permitido, pelo Ministro da Justiça, o trânsito, no território nacional, de pessoas extraditadas por Estados estrangeiros, bem assim o da respectiva guarda, mediante apresentação de documentos comprobatórios de concessão da medida".

Conceito. Significa entregar a outro país um indivíduo que se encontra refugiado, para o fim de ser julgado ou cumprir pena que lhe foi imposta. "Extradição é o ato pelo qual um Estado faz a entrega, para fins de ser processado ou para a execução de uma pena, de um indivíduo acusado ou reconhecido culpável de uma infração cometida fora de seu território, a outro Estado que o reclama e que é competente para julgá-lo e puní-lo" (CAHALI, 1993, p.295).

A extradição não constitui pena, é um meio processual internacional de possibilitar a sua aplicação; "...não é menos evidente que o processo de extradição dispõe de clara função instrumental, pois objetiva viabilizar, ou a execução de pena já imposta em processo penal condenatório, ou a submissão do extraditando a processo de índole persecutória perante o órgão competente do Estado requerente".

A extradição decorre de um processo judicial, cabendo ao STF, manifestar-se sobre sua legalidade e procedência ( art. 83 lei 6815/80 ). A extradição, que segundo a convenção de Haia (1932 ) é uma obrigação resultante da solidariedade internacional da luta contra o crime, somente pode ser concedida quando o governo requerente se fundamentar em tratado ou quando prometer ao Brasil reciprocidade ( art. 76 lei 6815/80 EE ). Portanto, a extradição é um dever jurídico, de cooperação judicial internacional, e não afeta a soberania de um Estado: primeiro porque é um dever recíproco, segundo porque permite a atuação da jurisdição penal do Estado que possui mais motivo para exercê-la. 

A extradição é limitada, primeiramente, aos nacionais o brasileiro nato não pode ser extraditado; o naturalizado pode por crime praticado antes da naturalização ou por fato posterior por envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes. 

Não cabe a extradição quando o fato constituir crime político ou quando estiver extinta a punibilidade pela prescrição segundo a lei brasileira ou do Estado requerente. A extradição ainda é incabível nos demais casos dos artigos 77 e 78 do EE. 

O tratado internacional é a fonte mais comum e abundante do instituto da extradição; ele fixa as condições dentro das quais as partes contratantes se comprometem, a priori, à recíproca extradição. Mas, na falta ou deficiência de um tratado, a declaração de reciprocidade é também fonte conhecida do "direito de extradição". Há alguns princípios observados pelo instituto da extradição e presente nos tratados, que visam assegurar uma proteção maior ao extraditado e garantir que a utilização da extradição, como meio de repressão da criminalidade, não se desvirtue de sua finalidade:

a) Princípio da especialidade: o Estado requerente não poderá julgar o extraditado por motivo diferente daquele que fundamentou o pedido de extradição. Conhecido também como efeito limitativo da extradição (ACCIOLY, 1998, p. 370).

b) Princípio da identidade: não será concedida a extradição quando o fato que motivar o pedido não for considerado crime no país de refúgio; ainda sob este princípio, é levado em conta que o extraditando não poderá ser submetido a uma pena que não exista no Estado requerido (CAHALI, 1983, p. 304). No Brasil, por exemplo, quando o pedido se referir a crime punido com pena de morte, somente será concedida a extradição se o Estado requerente comprometer-se a transformar a pena de morte em pena privativa de liberdade; e quando a pena for de prisão perpétua, deve ser comutada para a de trinta anos.

c) Princípio "non bis in idem": este princípio repete regra consagrada pelo Código de Direito Internacional Privado, que dispõe a impossibilidade de ser concedida a extradição "se a pessoa reclamada já tiver sido julgada e posta em liberdade ou cumprido a pena ou estiver submetida a processo no território do Estado requerido, pelo mesmo delito que motiva o pedido" .


A Extradição e o Asilo Político

O asilo político, quer em sua prática consuetudinária, quer em sua disciplina convencional, é de natureza tutelar, pois tem como objetivo oferecer proteção efetiva à pessoa refugiada, preservando-a do arbítrio, da perseguição e da violência de natureza política. "Poderá ser concedido tanto para quem comete crime político, quanto para quem é perseguido político" (CAHALI, 1983, p. 151).

Freqüentemente questiona-se a possibilidade da extradição quando o Estado requerente faz o pedido de extradição de um asilado político. Nestas situações devem ser analisadas as peculiaridades de cada caso. Em princípio, nada impede tal concessão, desde que observados os requisitos necessário que constam nos tratados e nas leis internas do Estado requerido.

A Convenção sobre Asilo Territorial (Caracas, 1994), reafirma uma restrição à extradição de asilado político: "Art.IV - A extradição não se aplica, quando se de pessoas que, segundo a classificação do Estado suplicado, sejam perseguidas por delitos políticos ou delitos comuns com fins políticos, nem quando a extradição for solicitada obedecendo a motivos predominantemente políticos" (ALBUQUERQUE MELLO, 1997. p. 85).

Entretanto, o pedido extradicional poderá ter suporte em outros fatos, estranhos àqueles que motivaram o deferimento do asilo. Demais disso, quem concede o asilo é o Poder Executivo, e quem analisa o pedido de extradição, na maioria dos países, é o Poder Judiciário, sendo que este não está vinculado ao juízo formulado pelo Poder Executivo na concessão administrativa daquele benefício regido pelo Direito das Gentes. Daí decorre que a condição jurídica de asilado político - trate-se de asilo diplomático ou territorial, ambos objeto das Convenções de Caracas - não suprime por si só, a possibilidade de um Estado conceder, presentes e satisfeitas as condições legais que a autorizam, a extradição que lhe haja sido requerida.

"A concessão de asilo não acarreta compromisso irrevogável. (...) 1º. podendo ser dado não somente a quem comete crime político, mas também aos perseguidos políticos, não envolve necessariamente um pronunciamento do agente diplomático sobre a natureza política do delito porventura atribuída ao asilado; 2º. a lei reserva ao STF dizer sobre a última palavra sobre a qualificação do delito para efeito de caracterizar a excludente da extradição"(Extr. 524, 31.10.90 - RTJ 134/56. p.62.)

Extradição e crime político

Em geral, todo o indivíduo que comete um crime é passível de extradição, a fim de ser entregue à justiça do Estado competente para julgá-lo e puni-lo (ACCIOLY, 1998, p. 358). Entretanto, a extradição passiva de estrangeiros não se reveste de caráter absoluto, não pode ser concedida de modo indiscriminado. Dependendo da natureza do delito, por exemplo, é excluída a possibilidade de extradição do acusado. Dentre os vários pressupostos legitimadores do deferimento do pedido de extradição, há um, como que universalmente aceito, de caráter negativo: quando o crime for de natureza política.

Em relação ao sistema jurídico brasileiro, a inextraditabilidade de estrangeiros por delitos políticos reflete, em favor dos súditos estrangeiros, um direito público subjetivo, oponível ao próprio Estado. Pois, temos no preceito normativo uma insuperável limitação ao poder de extraditar do Estado brasileiro.

Qualificação de crime político. A noção de criminalidade política é ampla, seu conceito é variável, inexistindo no direito positivo tal definição. Costuma-se analisá-la de acordo com posições doutrinárias que reduzem a teoria do crime político a um dualismo conceitual: 

"de um lado, crime político puro ou absoluto e, de outro lado, crime político relativo ou misto. Aquele, traduzindo-se em ações que atingem a personalidade do Estado ou que buscam alterar-lhe ou afetar-lhe a ordem política e social; este - crime político relativo - embora revestido da motivação política de seu agente, projeta-se em comportamentos geradores de uma lesão jurídica de índole comum" (Extr. 493, 04.10.89 - RTJ 134/652, p.670 ). 

Na prática, consiste numa ação ou omissão contra a organização política e social do Estado ou contra o governo legalmente constituído. "... todos os fatos são políticos, e, principalmente, política é a ação de atacar o quartel, a qual teve como base a motivação política de dar sustentação ao regime vigente e, se necessário tomar o poder. E, evidentemente, à política se dedicava o ora extraditando" (Extr. 493, 04.10.89 - RTJ 132/ 652. p. 653).

Neste caso, tratava-se de uma ação armada que visava à modificação do status quo político, atingindo o Estado na sua personalidade, na sua estrutura, na sua organização, tornando-se evidente a prática do delito político.

"Hão de ser considerados crimes políticos, os praticados pelo extraditando, (...) aqueles destinados à contestação da ordem econômica e social. (...) Fatos enquadráveis na lei penal comum e atribuídos aos rebeldes - roubo de veículo utilizado na invasão do quartel, e privações de liberdade, lesões corporais, homicídios e danos materiais, perpetrados em combate aberto, no contexto da rebelião -, são absorvidos no direito brasileiro, pelo atentado violento ao regime, tipo qualificado pela ocorrência de lesões graves e de mortes (Lei de Segurança Nacional, art. 17)".(Extr. 694, 13.02.97 - RTJ 166/66. p.91)

.
Crimes conexos e crimes complexos
Sabe-se do dualismo conceitual que classifica o crime político em absoluto ou relativo. Em matéria de não-extradição, situação complicada é a que suscita os denominados crimes políticos relativos, que são os crimes complexos ou mistos e os crimes comuns conexos a crimes políticos.

Quando se trata de infrações puramente políticas, crime político absoluto, a solução dos casos de pedido de extradição é facilitada, sendo a recusa, em geral, admitida. Mas não raro acontece que a infração, do ponto de vista objetivo, viola o direito de um indivíduo e molesta o Estado como pessoa jurídica; enfim, pode acontecer que o delito comum se encontre conexo com outro delito político, ou o ato incriminado pode, a um só tempo, constituir atentado à ordem política ou social e atentado a direitos privados ou individuais.

São delitos conexos aqueles nos quais há uma pluralidade de fatos delituosos, vinculados uns aos outros numa relação de meio e fim. Na doutrina, há vários sistemas utilizados para verificar se a conexidade é capaz de revestir de caráter político a infração comum, em condições de isentar o infrator da extradição:


- Sistema da separação: quando as infrações distintas, a despeito de sua conexidade, podem ser encaradas separadamente, deve-se conceder a extradição. Este sistema, porém, possui dificuldades de aplicação, é impossível julgar um delito comum cometido com fim político, isolado do caráter político que o marca, e ademais o sistema restringe o instituto do asilo político, que dessa forma compreenderia apenas os delitos políticos puros.


- Sistema do fim ou do motivo: a infração cujo motivo é político deve obstar a extradição, a menos que o meio empregado para executá-la tenha um caráter de atrocidade. Vários tratados de extradição, entretanto, consignam a ressalva de que a alegação de fim ou motivo político não impedirá a extradição, se o fato constitui, principalmente, um delito comum. Neste sentido, também se pronuncia o Sr. Ministro Rocha Lagoa, "a alegação do fim ou motivo político não impedirá a extradição, quando o fato constituir principalmente uma infração comum da lei penal, ou quando o crime comum, conexo ao político, constituir o fato principal" (Extr. 162, 21.06.50 - p. 24).

- Sistema da preponderância: procede-se ao exame de qual a infração que predomina, a política ou a comum; se a culpabilidade política é a mais grave, não será possível a extradição. É o mais difundido para verificar a existência de crime político relativo, mas, não é uma técnica muito perfeita, é difícil perceber se o elemento político está em situação inferior em relação ao comum ou vice-versa. Entretanto, é necessário reconhecer quando o delito, embora tenha fim político, é crudelíssimo, constitui um caso dúbio, em que o interesse afetado não é apenas o de determinada ordem social, mas, antes, o da própria humanidade. Neste caso, predomina a opinião favorável a concessão da extradição.

A Comissão Jurídica Interamericana, na XI Conferência Interamericana, sugeriu alguns critérios para a verificação da predominância política de um fato questionado:

"1) São delitos políticos as infrações contra a organização e o funcionamento do Estado;

2) São delitos políticos as infrações conexas com os mesmos. Existe conexidade quando a infração se verificar: a) para executar ou favorecer o atentado configurado no item 1; b) para obter a impunidade pelos delitos políticos;

3) Não são delitos políticos os crimes de barbaria, vandalismo e em geral todas as infrações que excedam os limites lícitos do ataque e da defesa;

4) Não é considerado delito político, para efeito de extradição, o genocídio, de acordo com a Convenção das Nações Unidas" (JSTF, Lex 206).

No ordenamento brasileiro, o art. 77, parágrafo 1º, da Lei nº 6.815/80 implica na aplicação do critério da preponderância. Entretanto, é uma diretiva vaga, que resulta na valoração de cada caso concreto. "E a Corte tem levado em conta o critério da preponderância para afastar a extradição, ou seja, nos crimes preponderantemente políticos" (Extr. 694, 13.02.94 - RTJ 166/66. p.67).

O parágrafo 2º repete o preceito constitucional sobre a competência para o julgamento da extradição, que caberá ao Supremo Tribunal Federal, sendo ele que determinará a natureza do delito. "Toda interpretación debe estar fundada en el criterio de la legalidade y en el principio del dubio pro reu, descartando, in limini, las soluciones que intentem efectuar la calificación a través de una pretendia solidariedad pasiva" (FERNANDEZ, 1972, p. 52).

Quanto aos delitos complexos, o ato incriminado, em que se funda o pedido de extradição, pode constituir, a um só tempo, atentado à ordem política ou social e atentado a direitos privados ou individuais. Por exemplo, "o homicídio de que é acusado o extraditando teve lugar durante uma sedição. Ocorreu assim um ataque ao direito de segurança do Estado, juntamente à ofensa contra a segurança de pessoa e vida, aquele de natureza nitidamente política, e esta caracteristicamente um delito comum" (Extr.162, 21.06.50 - p.25).

A diferença entre os delitos conexos e os delitos complexos é que estes têm como característica constituirem-se de um ato único, inseparável em seus diferentes elementos. Para Accioly, da mesma forma que na hipótese da conexidade, a prática dos Estados, em geral, consagra a tese da assimilação dos delitos complexos, em que entra algum ato de natureza política, aos delitos puramente políticos.

Não é esse, porém, o critério determinado pelo legislador brasileiro, uma vez que o art. 77, parágrafo 1º, do Estatuto manda atender ao critério da preponderância (aliás, tal como ocorre no delito conexo). Também aqui "caberá, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal, a apreciação do caráter da infração"(Estatuto, art. 77, parágrafo 2º).

Jurisprudência

Voto do Min. Celso de Mello:

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - consoante orientação reiterada no julgamento plenário da Ext 669-EUA, Rel. Min. CELSO DEMELLO - reconhece que o modelo jurídico prevalecente no Brasil, em tema de extradição passiva, consagra o sistema de contenciosidade limitada, que, ressalvada a exceção estabelecida pela própria Constituição da República, em seu art. 5º, LI, em favor de brasileiros naturalizados, impede a discussão sobre o mérito da causa penal que gerou o pedido deextradição.Com efeito, o sistema extradicional vigente no direito brasileiro qualifica-se como sistema de controle limitado, com predominância da atividade jurisdicional, que permite ao Supremo Tribunal Federal exercer fiscalização concernente à legalidade extrínseca do pedido de extradição formulado pelo Estado estrangeiro. O modelo que rege, no Brasil, a disciplina normativa da extradição passiva - vinculado, quanto à sua matriz jurídica, ao sistema misto ou belga - não autoriza que se renove, no âmbito do processo extradicional, o litígio penal que lhe deu origem, nem que se proceda ao reexame de mérito (révision au fond) ou, ainda, à revisão de aspectos formais concernentes à regularidade dos atos de persecução penal praticados no Estado requerente. O Supremo Tribunal Federal, ao proferir juízo de mera delibação sobre a postulação extradicional, só excepcionalmente analisa aspectos materiais concernentes à própria substância da imputação penal, desde que esse exame se torne indispensável à solução de eventual controvérsia concernente (a) à ocorrência de prescrição penal, (b) à observância do princípio da dupla tipicidade ou (c) à configuração eventualmente política do delito imputado ao extraditando. Mesmo em tais hipóteses excepcionais, a apreciação jurisdicional do Supremo Tribunal Federal deverá ter em consideração a versão emergente da denúncia ou da decisão emanadas de órgãos competentes do Estado estrangeiro requerente da extradição. Cumpre enfatizar, bem por isso, que nenhum relevo tem, para o sistema extradicional vigente no Brasil, a discussão pertinente às circunstâncias de fato concernentes à realidade material do delito e à prova da suposta participação do súdito estrangeiro reclamado. É que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - como já salientado - tem reiteradamente assinalado que a ação de extradição passiva não confere a esta Corte qualquer poder de indagação sobre o mérito da pretensão deduzida pelo Estado requerente ou sobre o contexto probatório em que a postulação extradicional se apóia. É por essa razão que esta Corte Suprema, por mais de uma vez - com apoio em autorizado magistério doutrinário (JOSÉ FREDERICO MARQUES, "Tratado de Direito Penal", vol. I/319, 2ª ed., 1964, Saraiva; MIRTÔFRAGA, "O Novo Estatuto do Estrangeiro Comentado", p. 336, 1985, Forense; YUSSEF SAID CAHALI, "Estatuto do Estrangeiro" ,p.  374, 1984, Saraiva; JOSÉ FRANCISCO REZEK, "Direito Internacional Público - Curso Elementar", p. 204, item n. 118, 1989, Saraiva; NEGICALIXTO, "A propósito da extradição: a impossibilidade de o STF apreciar o mérito no processo de extradição. Indisponibilidade do controle jurisdicional na extradição", in "Revista de Informação Legislativa", vol. 109/163, v.g.) -, já advertiu que "a justiça ou injustiça, a procedência ou improcedência da acusação escapam ao exame do Tribunal" (Ext 183-Suíça, Rel. Min. EDGARDCOSTA).Essa, na realidade, tem sido a orientação prevalecente na jurisprudência desta Corte (RT 649/319, Rel. Min. SYDNEY SANCHES - RTJ139/470, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI), valendo acentuar que: "Ao se pronunciar sobre o pedido de extradição, não cabe ao Supremo Tribunal examinar o mérito da condenação ou emitir juízo a respeito de vícios que porventura tenham maculado o processo no Estado requerente. O seu controle jurisdicional se cinge à verificação dos pressupostos e condições estatuídos na lei brasileira (...), através dos quais tutela o jus libertatis do extraditando."(RTJ 73/11, Rel. Min. RODRIGUES ALCKMIN)Todas essas razões evidenciam a integral compatibilidade hierárquica da norma inscrita no art. 85, § 1º, da Lei nº 6.815/80 com a cláusula constitucional que assegura o contraditório e a plenitude de defesa. A pré-exclusão de qualquer debate judicial em torno do contexto probatório e das circunstâncias de fato que envolvem a alegada prática delituosa e o seu suposto autor - justificada pelo modelo extradicional adotado pelo Direito brasileiro - implica, por efeito conseqüencial, a necessidade de delimitar o âmbito de impugnação material a ser deduzida pelo extraditando, consideradas a natureza da controvérsia instaurada no processo extradicional e as restrições impostas à própria atuação desta Corte. Cumpre não desconsiderar, por isso mesmo, a advertência de JOSÉFREDERICO MARQUES ("Tratado de Direito Penal", vol. 1/319,2ª ed., 1964, Saraiva), para quem: "O pronunciamento judiciário não visa decidir sobre o mérito da extradição. O juiz do Estado requerido não pode indagar dos pressupostos da persecução penal no Estado requerente, nem cuidar da justiça ou injustiça da condenação neste pronuciada. Os tribunais do Estado, a que é solicitada a entrega, apenas resolvem sobre a admissibilidade da extradição. Restringe-se, assim, o thema decidendum, no processo de extradição passiva, ao exame e julgamento das condições e pressupostos da extradição. "Daí a exata observação de JOSÉ FRANCISCO REZEK ("Direito Internacional Público - Curso Elementar", p. 205, item 118, 5ª ed., 1995, Saraiva),que enfatiza a legitimidade das restrições de ordem temática que delimitam o âmbito material de incidência do direito de defesa: "A defesa do extraditando não pode adentrar o mérito da acusação: ela será impertinente em tudo quanto não diga respeito à sua identidade, à instrução do pedido ou à ilegalidade da extradição à luz da lei específica." (grifei)Esse mesmo entendimento é também sustentado por MIRTÔ FRAGA ("O Novo Estatuto do Estrangeiro Comentado", p. 341/342, item n. 2, 1985,Forense), que acentua, de maneira bastante nítida, a plena validade constitucional das limitações impostas à defesa, no processo extradicional, pelo art. 85, § 1º, da Lei 6.815/80:"Nos termos do § 1º, a defesa do extraditando não é ampla, estando circunscrita a três pontos, isto é, à identidade do extraditando, à instrução do pedido e à ilegalidade da extradição, segundo a lei brasileira ou o tratado aplicável ao caso. Tudo que não esteja relacionado com esses três aspectos será ignorado, ou seja, será considerado impertinente e não merecerá acolhida do Supremo.......Igualmente não serão acolhidas as alegações sobre vício de citação, mérito da condenação e outros vícios processuais, questões de distribuição interna de competência de Tribunais do Estado requerente; enfim, tudo quanto exceder ao permitido no § 1º do art. 85 será considerado impertinente. A limitação imposta no § 1º se prende à natureza do pedido de extradição e não ofende o preceito constitucional de ampla defesa, como decidiu bem recentemente a Corte. Afinal, o Supremo Tribunal não apura os fatos imputados ao extraditando, limitando-se a verificar a ocorrência de pressupostos e condições da extradição e de ser o extraditando a pessoa reclamada." (grifei)Todas essas considerações, feitas pela jurisprudência desta Corte epelo mais autorizado magistério doutrinário, levaram o Pleno do Supremo Tribunal Federal a repelir a alegação de ofensa à Constituição pelo art. 85, § 1º, do Estatuto do Estrangeiro - alegação ora renovada na presente sede processual -, em julgamento em que se enfatizou que a enumeração contida no preceito legal em questão, por ajustar-se à própria natureza do pedido extradicional, não transgride o postulado constitucional da ampla defesa(RTJ 105/3, Rel. Min. MOREIRA ALVES).O Plenário do Supremo Tribunal Federal, reapreciando essa mesma questão, agora sob a égide da nova Constituição da República, reafirmou esse mesmo entendimento e, em conseqüência, repeliu a argüição de inconstitucionalidade da norma inscrita no art. 85,§ 1º, do Estatuto do Estrangeiro, em acórdão assim ementado: "As restrições de ordem temática que delimitam materialmente o âmbito de exercício do direito de defesa, estabelecidas pelo art. 85, § 1º, do Estatuto do Estrangeiro, não são inconstitucionais e nem ofendem a garantia da plenitude de defesa, em face da natureza mesma de que se reveste o processo extradicional no direito brasileiro. Precedente: RTJ 105/3."(Ext 669-EUA, Rel. Min. CELSO DE MELLO)Impõe-se destacar, ainda, que outro dos fundamentos em que se sustenta a presente impetração - a questão da ausência do Advogado da ora paciente, quando de seu interrogatório judicial - constituiu matéria extensamente debatida, apreciada e repelida pelo Plenário desta Corte, no julgamento da causa extradicional(fls. 64/70).Por todas essas razões, não vejo como acolher a postulação de ordem cautelar ora deduzida pelos ilustres impetrantes. No que concerne ao requisito do periculum in mora, cabe enfatizar, por  necessário, que a ora paciente - que se encontra legitimamente privada de sua liberdade individual, por ordem do Supremo Tribunal Federal - não se expõe à possibilidade de ser entregue, desde logo, às autoridades do Estado requerente, eis que lhe assiste o direito, mediante embargos de declaração, de impugnar o próprio acórdão emanado do Plenário desta Corte. Tive o ensejo de assinalar, em decisão proferida nesta Suprema Corte(HC 72.078-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO) - a que se seguiu, em igual sentido, julgamento proferido pelo Plenário do STF (HC 74.959-DF, Rel.Min. ILMAR GALVÃO) - que, antes que se torne possível a efetivação da entrega do súdito estrangeiro ao Estado requerente, assiste a qualquer extraditando o direito indisponível ao exaurimento das vias recursaiscabíveis no processo de extradição, em face da irreversibilidade de que se reveste o ato extradicional no plano das relações internacionais. É certo - como então pude observar - que o Estatuto do Estrangeiro dispõe, em seu art. 83, in fine, que não caberá recurso algum da decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal sobre o pedido de extradição. A definitividade desse pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, contudo, não impede, tal como salienta a doutrina (MIRTÔ FRAGA, "O Novo Estatuto do Estrangeiro Comentado", p. 338, 1985, Forense; GILDA MACIELCORRÊA MEYER RUSSOMANO, "A Extradição no Direito Internacional e no Direito Brasileiro",p. 140/141, 3ª ed., 1981, RT; YUSSEF SAID CAHALI, "Estatuto do Estrangeiro", p. 376/377, 1983, Saraiva; FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, "Medidas Compulsórias - a Deportação, a Expulsão e a Extradição", p. 67, 1994, Forense; BENTO DE FARIA "Código Penal Brasileiro (comentado)", vol. I/186, 2ª ed., 1958, Record), a utilização, especialmente pelo próprio extraditando, do recurso de embargos de declaração, inclusive com efeito modificativo. Impõe-se referir, neste ponto, o autorizado magistério de JOSÉ CARLOSBARBOSA MOREIRA, que adverte, verbis: "Na realidade, qualquer decisão judicial comporta embargos de declaração: é inconcebível que fiquem sem remédio a obscuridade, a contradição ou a omissão existente no pronunciamento, não raro a comprometer até a possibilidade prática de cumpri-lo. Não tem a mínima relevância que se trate de decisão de grau inferior ou superior, proferida em processo de cognição(de procedimento comum ou especial), de execução ou cautelar. Tampouco importa que a decisão seja definitiva ou não, final ou interlocutória. Ainda quando o texto legal, expressis verbis, a qualifique de ‘irrecorrível’, há de entender-se que o faz com a ressalva implícita concernente aos embargos de declaração (...)."("Comentários ao Código de Processo Civil", vol. V/498, item n. 303, 6ªed., 1993, Forense - grifei).Essa mesma orientação é perfilhada pela própria jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que tem admitido, em sede extradicional, a possibilidade de interposição de embargos de declaração (Ext 297-Portugal (EDcl), Rel. Min.DJACI FALCÃO; Ext 318-França (EDcl), Rel. Min. DJACIFALCÃO; Ext 321-Portugal (EDcl), Rel. Min. CORDEIRO GUERRA; Ext 330-EUA (Edcl), Rel. Min. LEITÃO DE ABREU, v.g.).Assim sendo - e por todos os motivos expostos, notadamente pela ausência da possibilidade de dano grave e irreversível ao status libertatis da ora paciente -, indefiro o pedido de medida liminar.Com o início do novo ano judiciário, encaminhem-se estes autos ao eminente Relator da presente causa, a quem competirá, se assim o entender cabível, o exame da questão concernente à admissibilidade, ou não, de habeas corpus contra decisão emanada do Plenário do Supremo Tribunal Federal. Esta Suprema Corte - ao menos nas hipóteses consubstanciadas na Súmula606 - firmou orientação no sentido de repelir a possibilidade de impetração de habeas corpus contra decisões emanadas do Plenário e, até mesmo, das Turmas que compõem o STF (RTJ 62/47 - RTJ 81/54 - RTJ 92/625- RTJ 99/1.064 -RTJ 105/974 - RTJ 126/175 - RTJ 141/226)".

"O Estatuto do Estrangeiro, ao consagrar o princípio da especialidade (art. 91, I) - que constitui postulado fundamental na regência do instituto da extradição - permite que a pessoa já extraditada venha a sofrer persecução estatal ou punição penal por qualquer delito praticado antes da extradição, diverso daquele que motivou o pedido extradicional, desde que o Estado requerido(o Brasil, no caso) expressamente o autorize. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao dar aplicação ao princípio da especialidade - autorizando, em conseqüência, a utilização do instituto da extradição supletiva - assim se pronunciou sobre o tema em questão:"- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a partir da interpretação da norma inscrita no art. 91, I, do Estatuto do Estrangeiro, tem reconhecido a possibilidade jurídica de qualquer Estado estrangeiro requerer a extensão da extradição a delitos que, anteriores ao pedido que a motivou, não foram incluídos na postulação extradicional originariamente deduzida. Precedentes.- A pessoa extraditada pelo Governo brasileiro não poderá ser processada, presa ou punida pelo Estado estrangeiro a quem foi entregue, desde que o fato delituoso, não obstante cometido antes do pedido de extradição, revele-se diverso daquele que motivou o deferimento da postulação extradicional originária, salvo se o Brasil - apreciando pedido de extensão que lhe foi dirigido -, com este expressamente concordar. Inteligência do art. 91, I, do Estatuto do Estrangeiro, que consagra o princípio da especialidade ou do efeito limitativo da extradição.- O princípio da especialidade - que não se reveste de caráter absoluto - somente atuará como obstáculo jurídico ao atendimento do pedido de extensão extradicional, quando este, formulado com evidente desrespeito ao postulado da boa-fé que deve informar o comportamento dos Estados soberanos em suas recíprocas relações no plano da Sociedade internacional, veicular pretensões estatais eventualmente destituídas de legitimidade. O postulado da especialidade, precisamente em função das razões de ordem político-jurídica que justificam a sua formulação e previsão em textos normativos, assume inegável sentido tutelar, pois destina-se a proteger, na concreção do seu alcance, o súdito estrangeiro contra a instauração de persecuções penais eventualmente arbitrárias. Convenção Européia Sobre Extradição (Artigo 14) ...".(RTJ 165/447-448, Rel. Min. CELSO DE MELLO). Na realidade, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, interpretando o alcance da norma inscrita no art. 91, I, da Lei nº 6.815/80 - que acolhe, em nosso sistema de direito positivo, como garantia indisponível do súdito estrangeiro, o princípio da especialidade - tem admitido, desde que observado o due process of law, a utilização do instituto da extradição supletiva (RTJ 115/529,Rel. Min. OSCAR CORRÊA - RTJ 136/504, Rel. Min. FRANCISCO REZEK -RTJ 144/121, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - RTJ 168/48, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA), legitimando, desse modo, a possibilidade de extensão ou de ampliação do ato extradicional a fatos delituosos anteriores e diversos daqueles que justificaram a formulação do pedido original de extradição, como salientado no julgamento da Ext 462 - República Italiana (Questão de Ordem):" Extradição. Pedido de extensão. Questão de ordem. O princípio da especialidade que é adotado no  artigo 91, I, da Lei nº 6.815/80 não impede que o Estado requerente de extradição já concedida solicite sua extensão para abranger delito diverso, anteriormente cometido. Questão de ordem que se resolve pela rejeição da preliminar de não-conhecimento do pedido de extensão, o qual deverá ser processado, sendo interrogado, no exterior, o extraditado, para, inclusive, se quiser, constituir advogado para defendê-lo no Brasil."(RTJ 131/1053, Rel. Min. MOREIRA ALVES - grifei)Não constitui demasia assinalar que o pedido de extensão da ordem extradicional sujeita-se, ele também, a estrito controle jurisdicional de legalidade a ser efetuado pelo Supremo Tribunal Federal em benefício do súdito estrangeiro, em ordem a protegê-lo, mesmo achando-se sob o domínio territorial de uma soberania alheia, contra procedimentos penais abusivos ou eventuais punições de caráter arbitrário. Na realidade, e tal como salienta o magistério doutrinário, a garantia jurídica que deriva do princípio da especialidade, aoimpor rígido controle sobre a legalidade do pedido de extensão, tem por objetivo essencial evitar que essa prerrogativa "sia in pratica frustrata da postume incolpazioni, per le quali l'estradizione, serichiesta, non sarebbe forse stata concessa", ao mesmo tempo em quebusca "imprimere ai rapporti internazionali la maggiore precisionedi contenuto affinchè i diritti e i doveri degli Stati abbiano (...)la base sicura che valga a cementare la loro armonia e li difendadalle insidie di eventuali malintesi" (UGO ALOISI/NICOLA FINI,"Estradizione", in Novissimo Digesto Italiano, vol. VI/1007-1028,1025, UTET, Torino)".

"Deferido o pedido extradicional, o extraditando fica à disposição das autoridades do Poder Executivo, não sendo mais o Supremo Tribunal responsável por eventual coação (HC 73.191-CE,Rezek, Plenário, "DJ" 13.06.97; HC 67.934-PA, Min. Brossard,Plenário, "DJ" 20.04.90).Ao julgar o HC 76.628 (QO)-DF, Min. Moreira Alves,Plenário, "DJ" de 12.06.98, decidiu o Supremo Tribunal Federal: "EMENTA: Habeas corpus. Questão de ordem.- Sendo certo que a Constituição só abriu exceção ao princípio da hierarquia em matéria de competência para o julgamento de habeas corpus no tocante a esta Corte e apenas quando 'se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância', essa exceção só diz respeito aos crimes objeto de ação penal originária processada perante este Supremo Tribunal Federal, pois, somente nesse caso, em decorrência da prerrogativa de foro das pessoas referidas nas letras b e c do inciso I do artigo 102 da Carta Magna ? o que abarca, evidentemente, os co-réus sujeitos a essa jurisdição por força de conexão?, é que se terá a hipótese de crime sujeito à jurisdição desta Corte em uma única instância.- No caso, tratando-se de habeas corpus contra decisão concessiva de extradição, que é processo sujeito à jurisdição única desta Corte, mas que não tem por objeto crime sujeito à jurisdição dela em uma única instância, não é ele cabível.Questão de ordem que se julga no sentido de não se conhecer do presente habeas corpus."

"É certo que, em sede extradicional, a prisão do extraditando perdurará até o julgamento final do pedido, não sendo admitidas a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem a prisão-albergue, consoante prescreve o Estatuto do Estrangeiro(art. 84, parágrafo único) e proclama a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RTJ 140/136).A ratio subjacente a essa norma legal - consoante assinala MIRTÔ FRAGA ("O Novo Estatuto do Estrangeiro Comentado", p. 339,item n. 3, 1985, Forense) - reflete a necessidade de garantir-se, com a privação da liberdade do extraditando, a efetivação de sua entrega ao Estado requerente, se o pedido extradicional vier a ser deferido. O Supremo Tribunal Federal, bem por isso, e tendo em consideração o regime jurídico das extradições vigente em nosso sistema normativo, tem advertido, em sucessivas decisões, que se torna indeclinável, com a formulação do pedido extradicional, a decretação da prisão do extraditando, que deverá perdurar até o julgamento final da causa (RTJ 125/1037, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA -RTJ 166/200-201, Rel. Min. CELSO DE MELLO - HC 61.155-DF, Rel. Min. RAFAEL MAYER).

"EXTRADIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. PEDIDO FORMALIZADO. EXTRADITANDO CASADO COM BRASILEIRA. SÚMULA 421 DO STF. DECRETO 70.391/72. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA IGUALDADE DE DIREITOS E DEVERES. PRESCRIÇÃO: PRESUNÇÃO DE SUA INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STF. I - Formalizado o pedido de extradição, fica prejudicada a argüição de excesso de prazo da prisão preventiva. Precedentes do STF. II - Casamento do extraditando com brasileira. Fato irrelevante. Verbete 421 da Súmula do STF. III - O português no Brasil e o brasileiro em Portugal não gozam automaticamente da igualdade de direitos e deveres previstas na Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses (Decreto 70.391/72). Conforme dispõe o artigo 5º da Convenção, cabe à pessoa natural interessada requerer tal benefício junto à autoridade competente. Incumbe a defesa demonstrar que o extraditando goza do benefício estatutário para eventual aplicação de seu artigo 9º. Demonstração que não ocorreu. IV - Quanto ao tema da prescrição, o STF tem jurisprudência a dizer - à vista da insuficiência do acervo documental produzido - da presunção de sua inocorrência. Extradição deferida." (Dec. un. do STF - Rel.: Min. Francisco Rezek - Reqte.: Governo da França; Extdo.: Alee Simam ou Lee Sinam ou Sharif Di Laurentis. - EXTR. n° 674-6 - DJU - I de 16.05.97, pág. 19.949).

"EXTRADIÇÃO E RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS EXTRADIÇÃO N. 633-9 - REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, Relator: Ministro Celso de Mello, Requerente: Governo da República Popular da China Extraditando: Qian Hong, Extradição. República Popular da China. Crime de estelionato punível com a pena de morte. Tipificação penal precária e insuficiente que inviabiliza o exame do requisito concernente à dupla incriminação. Pedido indeferido.

Processo extradicional e função de garantia do tipo penal. O ato de tipificação penal impõe ao Estado o dever de identificar, com clareza e precisão, os elementos definidores da conduta delituosa. As normas de incriminação que desatendem essa exigência de objetivo – além de descumprirem a função de garantia que é inerente ao tipo penal – qualificam-se como expressão de um discurso normativo absolutamente incompatível com a essência mesma dos princípios que estruturam o sistema penal no contexto dos regimes democráticos.

O reconhecimento da possibilidade de instituição de estruturas típicas flexíveis não confere ao Estado o poder de construir figuras penais com utilização, pelo legislador, de expressões ambíguas, vagas, imprecisas e indefinidas. É que o regime de indeterminação do tipo penal implica, em última análise, a própria subversão do postulado constitucional da reserva de lei, daí resultando, como efeito conseqüencial imediato, o gravíssimo comprometimento do sistema das liberdades públicas.

A cláusula de tipificação penal, cujo conteúdo descritivo se revela precário e insuficiente, não permite que se observe o princípio da dupla incriminação, inviabilizando, em conseqüência, o acolhimento do pedido extradicional.

Extradição e respeito aos Direitos Humanos A essencialidade da cooperação internacional na repressão penal aos delitos comuns não exonera o Estado brasileiro – e, em particular, o Supremo Tribunal Federal – de velar pelo respeito aos direitos fundamentais do súdito estrangeiro que venha a sofrer, em nosso País, processo extradicional instaurado por iniciativa de qualquer Estado estrangeiro.

A mera condição jurídica que ostenta o extraditando não basta para reduzi-lo a um estado de submissão incompatível com a essencial dignidade que lhe é inerente como pessoa humana e que lhe confere a titularidade de direitos fundamentais inalienáveis, dentre os quais avulta, por sua insuperável importância, a garantia do due process of law.

Em tema de direito extradicional, o Supremo Tribunal Federal não pode e nem deve revelar indiferença diante de transgressões ao regime das garantias processuais fundamentais. É que o Estado brasileiro – que deve obediência irrestrita à própria Constituição que lhe rege a vida institucional – assumiu, nos termos desse mesmo estatuto político, o gravíssimo dever de sempre conferir prevalência aos direitos humanos (art. 4º, II).

Extradição e Due Process of Law O extraditando assume, no processo extradicional, a condição indisponível de sujeito de direitos, cuja intangibilidade há ser preservada pelo Estado a quem foi dirigido o pedido de extradição.

A possibilidade de privação, em juízo penal, do due process of law, nos múltiplos contornos em que se desenvolve esse princípio assegurador dos direitos da própria liberdade do acusado – garantia de ampla defesa, garantia do contraditório, igualdade entre as partes perante o juiz natural e garantia de imparcialidade do magistrado processante – impede o válido deferimento do pedido extradicional (RTJ 134/56-58, relator Ministro Celso de Mello).

O Supremo Tribunal Federal não deve deferir o pedido de extradição se o ordenamento jurídico do Estado requerente não se revela capaz de assegurar, aos réus, em juízo criminal, a garantia plena de um julgamento imparcial, justo, regular e independente.

A incapacidade de o Estado requerente assegurar ao extraditando o direito ao fair trial atua como causa impeditiva do deferimento do pedido de extradição.

Extradição, pena de morte e compromisso de comutação O ordenamento positivo brasileiro, nas hipóteses em que se delineia a possibilidade de imposição do supplicium extremum, impede a entrega do extraditando ao Estado requerente, a menos que este previamente assuma o compromisso formal de comutar, em pena privativa de liberdade, a pena de morte, ressalvadas, quanto a esta, as situações em que a lei brasileira – fundada na Constituição Federal (art. 5º, XLVII, "a") – permitir a sua aplicação, caso em que se tornará dispensável a exigência de comutação.

O chefe da Missão Diplomática pode assumir, em nome de seu Governo, o compromisso oficial de comutar a pena de morte em pena privativa de liberdade, não necessitando comprovar, para esse efeito específico, que se acha formalmente autorizado pelo Ministério das Relações Exteriores de seu País.

A Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas outorga à Missão Diplomática o poder de representar o Estado acreditante perante o Estado acreditado (o Brasil, no caso), derivando dessa eminente função política um complexo de atribuições e de poderes reconhecidos ao agente diplomático que exerce a atividade de representação institucional de seu País.

Nota Diplomática e presunção de veracidade

A Nota Diplomática, que vale pelo que nela se contém, goza da presunção juris tantum de autencidade e de veracidade. Trata-se de documento formal cuja eficácia jurídica deriva das condições e peculiaridades de seu trânsito por via diplomática.

Presume-se a sinceridade do compromisso diplomático. Essa presunção de veracidade – sempre ressalvada a possibilidade de demonstração em contrário – decorre do princípio da boa fé, que rege, no plano internacional, as relações político-jurídicas entre os Estados soberanos.

Validade do Mandado de Prisão expedido por representante do Ministério Público do Estado Estrangeiro requerente

O ordenamento positivo brasileiro, no que concerne aos processos extradicionais, não exige que a ordem de prisão tenha necessariamente emanado de autoridade estrangeira integrante do Poder Judiciário. Basta que se cuide de autoridade investida, nos termos da legislação do próprio Estado requerente, de atribuição para decretar a prisão do extraditando. Precedente".

Extradição e Prisão Perpétua

Para o deferimento da extradição, não se exige do Estado requerente o compromisso de comutação da pena de prisão perpétua, aplicável ou aplicada ao extraditando, na pena máxima de trinta anos. Vencidos, neste ponto, os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Precedente citado: Ext 598-Itália (RTJ 152/430). Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maioria, deferiu em parte o pedido de extradição de cidadão italiano, a quem se imputa o crime de homicídio, dele excluindo a infração penal pertinente a porte ilegal de arma de fogo, uma vez que, à época dos fatos, esta conduta não constituía crime no Brasil (Lei 6.815/80, art. 77, II: “Não se concederá a extradição quando: ... II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente;”). Ext 711-República Italiana, rel. Min. Octavio Gallotti, 18.2.98.

Extradição e Segredo de Estado

 Reconhecendo a motivação política do chamado “crime contra a segurança externa de Estado”, o Tribunal, com fundamento no art. 5º, LII, da CF que veda a extradição de estrangeiro por crime político, e no art. 77, VII da Lei 6.815/80 (“Não se concederá a extradição quando: ... VII - o fato constituir crime político.”), indeferiu pedido de extradição formulado pelo governo alemão, em que se imputava ao extraditando, Karl-Heinz Schaab, a transmissão de segredo de estado (energia nuclear) a autoridade estrangeira (República do Iraque). Declarou impedimento o Min. Nelson Jobim. Precedentes citados: EXT 147-Dinamarca, 288-Itália (RTJ 73/11), 399-França (RTJ 108/18) e 541-Itália (RTJ 145/428). EXT 700-Alemanha,  rel. Min. Octavio Gallotti, 4.3.98.

EXTRADIÇÃO N. 588
RED. P/ O ACORDÃO: MIN. CELSO DE MELLO

E M E N T A: EXTRADIÇÃO - RELEVÂNCIA JURÍDICA DO MANDAT D'ARRÊT - PRÉ-EXCLUSÃO DA POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO CONCERNENTE AO MÉRITO DA CAUSA PENAL SUBJACENTE AO PEDIDO DE EXTRADIÇÃO - SUJEIÇÃO DO  EXTRADITANDO A PRISÃO PERPÉTUA NO ESTADO REQUERENTE - POSSIBILIDADE DE EFETIVAÇÃO DA ENTREGA EXTRADICIONAL - PEDIDO DEFERIDO, SEM RESTRIÇÕES.

- O mandat d'arrêt, segundo jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, qualifica-se como instrumento idôneo e hábil ao deferimento de pedido extradicional formulado pelo Governo da República Francesa, desde que satisfeitos os demais requisitos e condições impostos pelo ordenamento positivo brasileiro, em tema de extradição passiva. Precedentes.

- Indagações probatórias em torno do mérito da causa penalsubjacente à extradição requerida ao Brasil constituem temas pré-excluídos do âmbito de consideração jurisdicional do Supremo Tribunal Federal, no processo e julgamento da ação de extradição passiva. Precedentes.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no sentido de admitir, sem qualquer restrição, a possibilidade de o Governo brasileiro extraditar o súdito estrangeiro reclamado, mesmo nos casos em que esteja ele sujeito a sofrer pena de prisão perpétua no Estado requerente. RESSALVA da posição pessoal do Relator p/ acórdão (Min. CELSO DE MELLO), que entende necessário comutar, a pena de prisão perpétua, em privação temporária da liberdade, em obséquio ao que determina a Constituição do Brasil.

EXTRADIÇÃO N. 690
RELATOR   : MIN. NÉRI DA SILVEIRA

EMENTA: - Extradição. 2. Acusação de crime de tráfico internacional de entorpecentes. 3. Mandado de prisão expedido por Juiz de Investigações Preliminares de Tribunal italiano, por considerar o extraditando envolvido na prática do delito, juntamente com outros. 4. Extraditando que é brasileiro naturalizado, desde época anterior aos fatos. 5. Constituição Federal, art. 5º, LI: "nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da Lei". 6. O extraditando cumpre, no Brasil, a pena de seis anos e oito meses de reclusão, por tráfico de tóxicos, fato ocorrido na comarca de Araguari, MG, em 1994. 7. Os fatos investigados na Itália, quanto ao extraditando, são distintos dos que ensejaram a condenação no Brasil; concernem à sua participação em importação de cocaína, do Brasil para a Itália, Estado requerente, em 1992. 8. Hipótese em que os elementos apurados e indicados na decisão do Juiz de Investigações Preliminares da Itália, os quais serviram de base à expedição do mandado de prisão cautelar, não são suficientes a ter-se como comprovado "o envolvimento" do extraditando no crime em referência, nos termos do art. 5º, LI, da Constituição Federal, e em conformidade com a orientação que o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, assentou no julgamento da Extradição nº 541 - República Italiana, concluído a 7.11.1991 (RTJ 145/428-460). 9. Pedido de extradição indeferido, nos termos do voto do Relator, permanecendo o extraditando, entretanto, preso, à disposição do Juízo da Execuções Criminais da comarca de Araguari, MG, em face da condenação referida, por fatos diversos.

* noticiado no Informativo 62

HC N. 76.241
RELATOR   : MIN. ILMAR GALVÃO

EMENTA: HABEAS CORPUS. EXTRADIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PELO RELATOR PARA EFEITOS EXTRADICIONAIS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. LEI Nº 6.815/80, ART. 82.

Conhece-se da impetração, uma vez que o pleito nele formulado já foi submetido à consideração do Relator da Extradição nº 711, emanando-se daí o inquinado ato de constrangimento.

Não tem consistência a alegação do impetrante de estar configurado excesso de prazo na custódia do paciente. É que a prisão do extraditando atua como condição de procedibilidade da extradição (RI/STF, art. 208), na medida em que nenhum pedido extradicional terá andamento sem que o extraditanto seja preso e colocado à disposição do Supremo Tribunal Federal.

Habeas Corpus indeferido.

Extradição e Prisão Especial

O Tribunal, por maioria, confirmando despacho do Ministro Celso de Mello, Presidente,  indeferiu pedido feito por súdito estrangeiro, submetido à prisão preventiva para extradição, no sentido de que lhe fosse concedido o direito à prisão especial garantido aos parlamentares nacionais, sob a alegação de ser membro de parlamento estrangeiro. Entendeu-se que o art. 295 do CPP ("Serão recolhidos a quartéis ou a prisão especial, à disposição da autoridade competente, quando sujeitos a prisão antes de condenação definitiva: ... III - Os membros do Parlamento Nacional, do Conselho de Economia Nacional e das Assembléias Legislativas dos Estados;") comporta interpretação restritiva, não sendo possível estender o benefício excepcional da prisão especial por analogia. Vencido o Min. Marco Aurélio, que entendia aplicável à espécie o referido dispositivo, tendo em vista a inviolabilidade do direito à igualdade garantido aos estrangeiros residentes no País (CF, art. 5º).

Prisão Preventiva para Extradição (AgRg) 315-Áustria, rel. Min. Octavio Gallotti, 20.8.98.

Extradição e o Estatuto da Igualdade
Nos termos da Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses (Decreto 70.391/72), o Tribunal, resolvendo questão de ordem nos autos de prisão preventiva para extradição, requerida pelo Governo da Itália, cassou o decreto de prisão preventiva da extraditanda, de nacionalidade portuguesa, que teve reconhecida a igualdade de direitos e obrigações civis pelo governo brasileiro, de acordo com o art. 9º da referida Convenção (“Os portugueses e brasileiros que gozem do estatuto de igualdade não estão sujeitos à extradição, salvo se requerida pelo Governo do Estado da nacionalidade.”). 

Prisão Preventiva para Extradição 302-Itália (QO), rel. Min. Moreira Alves, 2.9.98.

Extradição: Extensão

Tendo em vista que o extraditando não pode ser processado por atos praticados antes da extradição, diversos daqueles que fundaram o pedido, sem o consentimento adicional do país requerido, o Tribunal deferiu o pedido de extensão da extradição de nacional eslovaco, com base no princípio da especialidade (Código Penal da República da Eslováquia, e artigos 79, II, 80, caput, e 91, I, da Lei 6.815/80), dispensando o mandado de prisão. 

Extradição 646-República Eslovaca, rel. Min. Maurício Corrêa, 2.9.98.
EXT N. 725-** 

RELATOR : MIN. MAURÍCIO CORRÊA
EMENTA: EXTRADIÇÃO. CRIMES DE TRÁFICO DE PESSOAS HUMANAS E LENOCÍNIO (TRÁFICO DE MULHERES E PROXENETISMO), SEGUNDO A LEI ALEMÃ: CONDUTAS QUE PODEM CORRESPONDER, EM TESE, SEGUNDO A LEI BRASILEIRA, AOS CRIMES DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO (CP, ART. 149), MEDIAÇÃO PARA SERVIR À LASCÍVIA DE OUTREM (CP, ART. 227), FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO (CP, ART. 229) E RUFIANISMO QUALIFICADO (CP, ART. 230, § 2º). 

1. A defesa do extraditando só pode versar sobre a identidade da pessoa reclamada, defeito de forma dos documentos apresentados e ilegalidade da extradição. (art. 85, § 1º, da Lei nº 6.815/80).

Quanto à legalidade da extradição:

a) não a impede a circunstância de ser o extraditando casado com brasileira ou ter filho brasileiro (Súmula 421);

b) é competente a justiça alemã, em cujo território o crime foi planejado e consumado, pois ocorreram no Brasil, apenas, atos preparatórios;

c) o fato de que as vítimas já eram prostitutas no Brasil é irrelevante em face dos arts. 149 e 230 do Código Penal e, também, do art. 228 do mesmo Código, porque entre os tipos nele previstos está o de facilitar a prostituição, suficiente para nele incidir o extraditando mesmo no caso em que as vítimas já fossem prostitutas.

2. Declarada a legalidade e julgado procedente o pedido de extradição.

EXT N. 646-Eslováquia 

RELATOR : MIN. MAURÍCIO CORRÊA
EMENTA: PEDIDO DE EXTENSÃO DE EXTRADIÇÃO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. IMPUTAÇÃO DOS DELITOS DE RECEPTAÇÃO, CONTRABANDO OU DESCAMINHO, ESTELIONATO, FALSIFICAÇÃO E SONEGAÇÃO FISCAL, PRATICADOS ANTERIORMENTE AO PRIMEIRO PEDIDO, MAS SÓ POSTERIORMENTE APURADOS PELO ESTADO REQUERENTE. INEXIGIBILIDADE DE MANDADO DE PRISÃO. 

1. O princípio da especialidade, previsto expressamente na legislação de ambos os países, impede que o extraditado seja preso ou processado por fatos anteriores ao primeiro pedido (art. 91, I, da Lei nº 6.815/80, e Código Penal eslovaco).

2. A prisão e o processo por outros delitos praticados pelo extraditado antes do primeiro pedido, mas posteriormente apurados, exigem autorização adicional do País requerido.

3. Por estas razões não se pode exigir que o pedido de extensão da extradição venha acompanhado de cópia de mandado de prisão (arts. 79, II, e 80, caput da Lei nº 6.815/80), pois a lei não pode exigir que se faça aquilo que ela proíbe. 4. Pedido de extensão da extradição deferido.

Extradição: Princípio da Dupla Tipicidade. No processo de extradição não se discute a tipificação dada ao crime pelo Estado requerente, bastando a descrição objetiva do fato criminoso e a sua correspondência com a legislação penal brasileira (Lei 6.815/80, arts 77, II e 80, caput). Com esse entendimento, o Tribunal deferiu a extradição de nacional alemão por considerar que a conduta criminosa narrada na nota verbal encaminhada pelo Governo da República Federal da Alemanha corresponde ao crime de gestão fraudulenta de instituição financeira (Lei 7.492/86, art. 4º). Refutou-se a alegação do extraditando no sentido da impossibilidade jurídica do aditamento feito ao pedido de extradição, inicialmente realizado pelo Governo da República Federal da Alemanha com base no crime de infidelidade (art. 266 do Código Penal Alemão), agora atribuindo com relação aos mesmos fatos outra qualificação jurídica, isto é, crime de fraude (art. 263 do Código Penal Alemão). Extradição 702-Alemanha, rel. Min. Ilmar Galvão, 4.11.98.

"A competência, em tese, da Justiça brasileira para conhecer do fato criminoso - que já não se tem reputado impeditiva da extradição, quando não haja procedimento penal em curso no Brasil -, com mais razão não é óbice ao seu deferimento em hipóteses de posse e tráfico ilícitos de entorpecentes, nas quais - por força da Convenção de Nova York - considera-se crime autônomo a realização de cada uma das modalidades do tipo de incriminação múltipla, quando ocorridas em países diversos: precedentes".

"Nem o Direito Internacional, nem o nosso ordenamento jurídico condescendem  com a “exportação” forçada de institutos penais. É inapropriado impor ao Estado requerente a aceitação de institutos peculiares ao direito  penal brasileiro: suspensão do processo (Lei 9.099/95)".

"Não impede a extradição o fato de o extraditando ter filha brasileira (Súmula 421) nem a circunstância de estar sendo ele processado no Brasil, por crime diverso".

EXTRADIÇÃO N. 520-1 

RELATOR : MIN. NÉRI DA SILVEIRA 

EMENTA:- Extradição. 2. Extensão da extradição antes deferida, tendo em conta novos fatos relativos a "outras infrações para as quais a extradição não tinha sido requisitada". 3. Possibilidade jurídica do pedido de extensão da extradição. Extradição supletiva. 4. O princípio da especialidade, que é adotado no artigo 91, I, da Lei nº 6815/1980, não impede que o Estado requerente da extradição já concedida solicite sua extensão para abranger delito diverso, anteriormente concedido. 5. Precedentes do STF, nas Extradições nº. 462, 444, 486, 548, 571 e 731. 6. Interrogatório do extraditando, por via de carta rogatória ao Estado requerente. 7. Desnecessário o deslocamento ao Brasil do extraditando. Defesa do extraditando. 8. Pedido devidamente instruído. 9. Fatos que configuram crimes tanto na legislação do Estado requerente, quanto no Brasil. 10. Prescrição que não se verifica, quer em face da lei suíça, quer em conformidade com a legislação brasileira. 11. Extensão da extradição deferida, no que concerne aos fatos, objeto da súplica.

EXTRADIÇÃO N. 700-9 

RELATOR : MIN. OCTAVIO GALLOTTI 

EMENTA: Extraditando acusado de transmitir ao Iraque segredo de estado do Governo requerente (República Federal da Alemanha), utilizável em projeto de desenvolvimento de armamento nuclear.  Crime político puro, cujo conceito compreende não só o cometido contra a segurança interna, como o praticado contra a segurança externa do Estado, a caracterizarem, ambas as hipóteses, a excludente de concessão de extradição, prevista no art. 77, VII e §§ 1º a 3º, da Lei nº 6.815-80 e no art. 5º, LII da Constituição. Pedido indeferido, por unanimidade.

Retroatividade dos Tratados de Extradição. Os tratados de extradição têm aplicação imediata, independentemente de o crime em que se funda a extradição ser anterior a ele, salvo disposição expressa em contrário. Reafirmando esse entendimento, o Tribunal, por inexistir omissão a ser suprida, rejeitou embargos de declaração opostos contra acórdão que deferira pedido de extradição, no qual se afastara a tese de irretroatividade do Tratado de Extradição entre o Brasil e a Itália.

 Extradição 759-Itália (EDcl), rel. Min. Moreira Alves, 9.12.99.

Extradição, Prisão e Prescrição. Julgando pedido de extradição formulado pelo Governo da Bélgica, o Tribunal afastou a alegação de prescrição da pretensão executória deduzida com fundamento na legislação belga, por entender que a prisão do extraditando, mesmo tendo sido efetuada no Brasil para fins de extradição, é causa interruptiva da prescrição, segundo o art. 96 do Código Penal da Bélgica (o trânsito em julgado da sentença penal condenatória - termo inicial do prazo - ocorrera em 15.12.90, e o réu foi preso no Brasil em 22.03.95). Ext 560-Reino da Bélgica, rel. Min. Moreira Alves, 27.03.96. *

Extradição: Aferição de Requisitos. A condição prevista no inciso VI do art. 77 da Lei 6815/80 (“Não se concederá a extradição quando: VI - estiver extinta a punibilidade pela prescrição segundo a lei brasileira ou a do Estado requerente;”) deve ser aferida em face de cada ordenamento jurídico isoladamente, não cabendo a aplicação das regras de um país ao sistema do outro. Com base nesse fundamento, o Tribunal afastou a alegação de que o crime imputado ao extraditando estaria prescrito no Estado requerente, segundo o princípio da irretroatividade das leis vigente no Brasil (após a prática do suposto crime, a lei belga ampliara o prazo prescricional). Ext 668-Reino da Bélgica, rel. Min. Octávio Gallotti, 11.04.96.

Caso “Luciano Pessina”. Reconhecendo a motivação política dos crimes cometidos pelo extraditando ( condenado na Itália por roubo e participação em bando armado (, o Tribunal, com fundamento no art. 5º, LII, da CF (“não será concedida extradição de estrangeiro por crime polícito ou de opinião;”), indeferiu pedido de extradição formulado pelo governo italiano. Precedentes citados: Ext 399-República Francesa (RTJ 108/18); Ext 412-República Italiana (DJ de 8.3.85); Ext 493-Argentina (RTJ 132/652). Ext 694-Itália, rel. Min. Sydney Sanches, 13.2.97.

Extradição de Brasileiro Naturalizado. A extradição por tráfico de entorpecentes de brasileiro naturalizado antes do fato que motivar o pedido só é permitida pela CF em caso de “comprovado envolvimento” (art. 5º, LI). Este requisito inviabiliza, desde logo, o deferimento de extradição fundada em prisão cautelar (extradição instrutória), dada a impossibilidade de afirmar-se, em tal hipótese, o “comprovado envolvimento” exigido pela CF. Com esse entendimento, o Tribunal indeferiu pedido de extradição formulado com base em ordem de prisão decretada em procedimento investigatório movido no Estado requerente contra o extraditando, brasileiro naturalizado, por crime de tráfico praticado após a naturalização. Ressalvou-se, no entanto, a possibilidade de renovação do pedido desde que comprovado o envolvimento do extraditando. Precedente citado: Ext 541-República Italiana (RTJ 145/428). EXT 690-República Italiana, rel. Min. Néri da Silveira, 6.3.97.

"Extradição: prisão preventiva: prazo para a formalização do pedido de extradição: divergência entre o art. 82, §§ 2º e 3º, da L. 6.815/80 - noventa dias contados da data em que efetivada a prisão preventiva - e o art. VI do Tratado Brasil-Argentina - quarenta e cinco dias, contados do recebimento do pedido de prisão preventiva, vencidos os quais "o detido será posto em liberdade": prevalência, no caso, do estipulado no acordo bilateral.

          1. No sistema brasileiro, ratificado e promulgado, o tratado bilateral de extradição se incorpora, com força de lei especial, ao ordenamento jurídico interno, de tal modo que a cláusula que limita a prisão do extraditando ou determina a sua libertação, ao termo de certo prazo, cria direito individual em seu favor, contra o qual não é oponível disposição mais rigorosa da lei geral.

          2. De qualquer modo, ainda quando se pudesse admitir, em questão de liberdade individual, que ao Estado requerente fosse dado invocar, ao invés do tratado que o vincula ao Brasil, a norma a ele mais favorável da lei brasileira de extradição, só o poderia fazer mediante promessa específica de reciprocidade: ao contrário, pedida a prisão preventiva com base no Tratado, e somente nele, há de prevalecer o que nele se pactuou". PP P/ EXT. N. 194-1 REL: SEPÚLVEDA PERTENCE
"E M E N T A: EXTRADIÇÃO - CRIMES DE CORRUPÇÃO PASSIVA E DE CONCUSSÃO - DISCUSSÃO SOBRE MATÉRIA PROBATÓRIA - INADMISSIBILIDADE - DERROGAÇÃO, NESTE PONTO, DO CÓDIGO BUSTAMANTE (ART.365, 1, IN FINE), PELO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO - PARIDADE NORMATIVA ENTRE  LEIS ORDINÁRIAS BRASILEIRAS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS - PROCESSO EXTRADICIONAL REGULARMENTE INSTRUÍDO - JURISDIÇÃO PENAL DO ESTADO REQUERENTE SOBRE OS ILÍCITOS ATRIBUÍDOS AOS EXTRADITANDOS - JULGAMENTO DA CAUSA PENAL, NO ESTADO REQUERENTE, POR TRIBUNAL REGULAR E INDEPENDENTE - RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO PENAL EXTRAORDINÁRIA CONCERNENTE AO DELITO DE CORRUPÇÃO PASSIVA - ACOLHIMENTO PARCIAL DA POSTULAÇÃO EXTRADICIONAL UNICAMENTE QUANTO AO CRIME DE CONCUSSÃO - PEDIDO DEFERIDO EM PARTE.

CÓDIGO BUSTAMANTE - ESTATUTO DO ESTRANGEIRO 

- O Código Bustamante - que constitui obra fundamental de codificação do direito internacional privado - não mais prevalece, no plano do direito positivo interno brasileiro, no ponto em que exige que o pedido extradicional venha instruído com peças do processo penal que comprovem, ainda que mediante indícios razoáveis, a culpabilidade do súdito estrangeiro reclamado (art. 365, 1,  in fine).

O sistema de contenciosidade limitada - adotado pelo Brasil em sua legislação interna - não autoriza, em tema de extradição passiva, que se renove, no âmbito do processo extradicional,  o litígio penal que lhe deu origem, nem que se proceda ao reexame  de mérito concernente aos atos de persecução penal praticados  no Estado requerente. Precedentes: RTJ 73/11 - RTJ 139/470 -  RTJ 140/436 - RTJ 141/397 - RTJ 145/428.

PARIDADE NORMATIVA ENTRE LEIS ORDINÁRIAS 

BRASILEIRAS E TRATADOS INTERNACIONAIS 

        
- Tratados e convenções internacionais -  tendo-se presente o sistema jurídico existente no Brasil (RTJ 83/809) - guardam estrita relação de paridade normativa com as leis ordinárias editadas pelo Estado brasileiro.

A normatividade emergente dos tratados internacionais, dentro do sistema jurídico brasileiro, permite situar esses atos de direito internacional público, no que concerne à hierarquia das fontes, no mesmo plano e no mesmo grau de eficácia em que se posicionam as leis internas do Brasil.

A eventual precedência dos atos internacionais sobre as normas infraconstitucionais de direito interno brasileiro somente ocorrerá - presente o contexto de eventual situação de antinomia com o ordenamento doméstico -, não em virtude de uma inexistente primazia hierárquica, mas, sempre, em face da aplicação do critério cronológico  (lex posterior derogat priori) ou, quando cabível, do critério da especialidade. Precedentes. 

EXTRADIÇÃO E PRESCRIÇÃO PENAL
- Não se concederá a extradição quando estiver extinta a punibilidade do extraditando pela consumação da prescrição penal, seja nos termos da lei brasileira, seja segundo o ordenamento positivo do Estado requerente. A satisfação da exigência concernente à dupla punibilidade constitui requisito essencial ao deferimento do pedido extradicional.

Com a consumação da prescrição penal extraordinária pertinente ao delito de corrupção passiva, reconhecida nos termos da legislação criminal peruana, inviabilizou-se - no que concerne a essa específica modalidade de crime contra a Administração Pública - a possibilidade de deferimento da postulação extradicional". EXT. N. 662-2 RELATOR   : MIN. CELSO DE MELLO
"EXTRADIÇÃO EXECUTÓRIA DE PENAS. PRESCRIÇÃO. CRIMES POLÍTICOS: CRITÉRIO DA PREPONDERÂNCIA. (...) 10.
E a Corte tem levado em conta o critério da preponderância para afastar a extradição, ou seja, nos crimes preponderantemente políticos (RTJ 108/18; EXTRADIÇÃO nº 412-DJ 08.03.85; e RTJ 132/62). 11.
Com maior razão, hão de ser considerados crimes políticos, ao menos relativos, os praticados pelo extraditando, de muito menor gravidade que as de um dos precedentes, ainda que destinados à contestação da ordem econômica e social, quais sejam, o de participação simples em bando armado, o de roubo de armas, veículos e dinheiro, tudo com a mesma finalidade. 12.
Uma vez reconhecida a prescrição, seja pela lei brasileira, seja pela italiana, no que concerne à primeira  condenação (1 ano, 8 meses e 20 dias de reclusão) e caracterizados crimes políticos, quanto às duas outras, o pedido de extradição, nas circunstâncias do caso, não comporta deferimento. Extradição indeferida. Plenário. Decisão unânime". EXT. N. 694-1 RELATOR   : MIN. SYDNEY SANCHES

Caso Ronald Biggs. Resolvendo questão de ordem suscitada pelo Min. Maurício Corrêa, relator, à vista da manifesta extinção da punibilidade do extraditando pela prescrição da pretensão executória perante a lei brasileira ( o tipo penal em que incurso o extraditando corresponde, na lei brasileira, ao crime de roubo qualificado cuja prescrição em caso de fuga consuma-se quando completados 20 anos a partir da data do evento, que, na espécie, ocorreu em 8.7.65  ( , o Tribunal negou seguimento ao pedido de extradição de Ronald Arthur Biggs,  conforme previsto no art. 3, 1, e, ii, do Tratado de Extradição celebrado entre o Brasil e o Reino Unido da Grã-Bretanha (Artigo 3. Razões para Recusar Pedidos de Extradição. 1. Não será concedida a extradição de uma pessoa se a autoridade competente do Estado Requerido entender: ... e) que, consideradas todas as circunstâncias, seria injusto ou opressivo extraditar a pessoa procurada: ... ii) de acordo com sua legislação, em decorrência do lapso de tempo transcorrido desde a data do alegado cometimento do crime ou da fuga ilegal da pessoa procurada, conforme o caso;), restando prejudicada a possibilidade de decretação de prisão do extraditando. Extradição 721-Reino Unido da Grã-Bretanha, rel. Min. Maurício Corrêa, 12.11.97.

"EXTRADIÇÃO - SÚDITO PORTUGUÊS - EMISSÃO FRAUDULENTA DE CHEQUES - ALEGADA CONFIGURAÇÃO DE GARANTIA DE DÉBITOS FUTUROS - IMPOSSIBILIDADE DE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DISCUTIR MATÉRIA PROBATÓRIA NO ÂMBITO DO PROCESSO EXTRADICIONAL - JUÍZO DE DELIBAÇÃO INCOMPATÍVEL COM O JUÍZO DE REVISÃO - FATO QUE ATENDE À EXIGÊNCIA DA DUPLA TIPICIDADE - RESTRIÇÕES JURÍDICAS AO PODER DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM MATÉRIA EXTRADICIONAL - EXTRADIÇÃO DEFERIDA.

EXTRADIÇÃO PASSIVA E SISTEMA DE CONTENCIOSIDADE LIMITADA - INADMISSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOBRE A PROVA PENAL PRODUZIDA PERANTE TRIBUNAL DO ESTADO REQUERENTE.

O processo de extradição passiva não admite, entre as partes que nele figuram, a instauração de contraditório destinado a questionar os elementos probatórios produzidos na causa penal que motivou a postulação extradicional deduzida por Governo estrangeiro perante o Estado brasileiro.

O sistema de contenciosidade limitada, que caracteriza o regime jurídico da extradição passiva no direito positivo brasileiro, não permite qualquer indagação probatória pertinente ao ilícito criminal cuja persecução no Exterior justificou o ajuizamento da demanda extradicional perante o Supremo Tribunal Federal.

EXTRADIÇÃO PASSIVA E JUÍZO DE DELIBAÇÃO.

O Supremo Tribunal Federal, em tema de extradição passiva, profere simples juízo de delibação que lhe permite unicamente examinar, nos termos do ordenamento positivo nacional e dos tratados bilaterais específicos eventualmente existentes, os pressupostos e as condições necessárias ao atendimento da postulação extradicional. O sistema de controle limitado que informa o modelo normativo que rege, no Brasil, os processos de extradição passiva revela-se incompatível com a formulação de qualquer juízo revisional que tenha por objeto o exame da própria substância probatória pertinente ao fato delituoso que motivou o pedido extradicional.

O sistema de delibação prevalecente no direito positivo brasileiro não investe o Supremo Tribunal Federal de qualquer poder para reexaminar a própria sentença penal condenatória emanada do Estado estrangeiro (extradição executória) e nem defere a esta Corte Suprema, tratando-se de extradição instrutória, competência para apreciar os elementos de instrução ministrados pelas peças consubstanciadoras da informatio delicti.

O Supremo Tribunal Federal, sob pena de atuar ultra vires em sede extradicional, "não pode indagar dos pressupostos da persecução penal no Estado requerente, nem cuidar da justiça ou injustiça da condenação neste pronunciada" (JOSÉ FREDERICO MARQUES, "Tratado de Direito Penal", vol. I/319, 2ª ed., 1964).

EXTRADIÇÃO E DUPLA TIPICIDADE.

- A exigência da dupla incriminação constitui requisito essencial ao atendimento do pedido de extradição. O postulado da dupla tipicidade impõe que o ilícito penal atribuído ao extraditando seja juridicamente qualificado como crime tanto no Brasil quanto no Estado requerente, sendo irrelevante, para esse específico efeito, a eventual variação terminológica registrada nas leis penais em confronto. 

A possível diversidade formal concernente ao nomen juris das entidades delituosas não atua como causa obstativa da extradição, desde que o fato imputado constitua crime sob a dupla perspectiva dos ordenamentos jurídicos vigentes no Brasil e no Estado estrangeiro que requer a efetivação da medida extradicional.

O fato atribuído ao extraditando - emissão de cheque, sem provisão de fundos, para pagamento de mercadorias - constitui, em tese, infração penal, quer à luz da legislação portuguesa, quer em face do que prescreve o ordenamento positivo brasileiro. Satisfaz-se, desse modo, a exigência legal da dupla incriminação ou da dupla tipicidade inscrita no Estatuto do Estrangeiro (art. 77, II)" (EXTRADIÇÃO N. 545, RED. P/ O ACORDÃO: MIN. CELSO DE MELLO.

"EXTRADIÇÃO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES: CONDENAÇÃO NO BRASIL E NA ESPANHA POR CRIMES AUTÔNOMOS. TRATADO DE EXTRADIÇÃO BRASIL-ESPANHA, DE 02.02.88, PROMULGADO PELO DEC. Nº 99.340, DE 22.07.90: APLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. EXTRADITANDO COM CÔNJUGE E FILHO BRASILEIROS.

1. Aplica-se o Tratado de Extradição aos que ingressaram no território do Estado Requerido após a sua entrada em vigor e, também, àqueles que nele se encontravam 45 dias após esta data, qualquer que seja a época em que o delito foi cometido (art. XXII).

2. É lícita a conversão do julgamento em diligência para que o Governo Requerente junte cópia dos textos legais sobre o crime, a pena e sua prescrição (§§ 2º e 3º do art. 85 do Estatuto dos Estrangeiros - Lei  6.815/80).

3. Não há óbice para o deferimento da extradição, se a condenação sofrida no Brasil tem por base fato diverso daquele em que se funda o pedido do Estado Requerente (art. 77, V, da Lei nº 6.815).

4. Inocorrência de prescrição, da pretensão punitiva ou executória, segundo a lei de cada um dos Países (art. 77, VI, da Lei nº 6.815).

5. A Súmula nº 1 e o art. 75, II, do Estatuto dos Estrangeiros vedam a expulsão de estrangeiros que têm cônjuge e/ou filho brasileiros, mas não a extradição: impossibilidade de aplicação analógica.

6. O cumprimento de pena imposta no Brasil pode retardar a execução da extradição, mas não o seu deferimento (art. 89 da Lei nº 6.815).

7. Extradição deferida" EXTRADICAO N. 664-9  RELATOR: MIN. MAURICIO CORREA.

Extradição: Caso Qian Hong. Entendendo que a estrutura excessivamente aberta e flexível do tipo constante da legislação penal chinesa não permitiria o enquadramento seguro, no próprio Estado requerente, da conduta imputada ao extraditando, o Tribunal, em face da impossibilidade de verificar o cumprimento do requisito da dupla incriminação (Lei 6815/80, art. 77, II: “Não se concederá a extradição quando: II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente;”), indeferiu a extradição de Quian Hong, requerida pela República Popular da China, onde o extraditando está sendo processado por fatos que, no Brasil, seriam capitulados como estelionato (CP, art. 171). Ext 633-República Popular da China, rel. Min. Celso de Mello, 28.08.96.

Extradição e Detração. Para efeito do compromisso a que se refere o art. 91, II, da Lei 6815/80 (“Não será efetivada a entrega sem que o Estado requerente assuma o compromisso: II - de computar o tempo de prisão que, no Brasil, foi imposta por força da extradição;”), não se considera o tempo em que o extraditando esteve detido ou sob liberdade vigiada em virtude de procedimento de expulsão contra ele movido pelo governo brasileiro, ainda que este procedimento haja sido motivado por fatos relacionados com o pedido de extradição. Ext 663-Itália, rel. Min. Moreira Alves, 04.09.96.
� Em idêntico sentido: "Ora, sendo o livramento condicional um dos modos de cumprimento da pena, não pode ser considerado óbice para sua concessão o decreto de expulsão. A expulsão do agravante foi decretada sem prejuízo das penas a que estiver sujeito. Com o livramento não se extingue a pena. Continua o liberado a cumpri-la em liberdade, revogável a qualquer tempo, desde que descumpridas as condições" (TACRIM/SP). Igualmente, menciona-se trechos de decisão do E. TJ/SP, no Agravo em Execução n. 182.365-3/5: (...) "O direito à progressão ao regime menos rigoroso, em atendimento às exigências do artigo 112, da Lei n. 7.210/84, insere-se como direito subjetivo público do sentenciado, integrando-se ao rol dos direitos materiais penais, revestidos pela proteção da norma intertemporal já enfocada.(...) A observação de que o apenado, cuja expulsão já está determinada, não pode merecer o benefício, porque não está apto a trabalhar e a ressocializar-se no meio cujo acesso lhe é vedado, decerto que emerge de um raciocínio inadmissível. A progressão não existe pro societate apenas, mas se impõe como vantagem pessoal ao apenado, pois o alivia substancialmente da carga punitiva. Permitiu-se que o agravante trabalhasse no cárcere, tanto que conseguiu a remição de uma parte da pena recebida. O trabalho que prestou ou aquele que há de prestar por conta do regime atenuado não se caracteriza como apanágio de uma liberdade conquistada, porém antes como encargo purificador inerente à expedição da culpa. A outorga da vantagem ao co-réu, posto na mesma situação jurídica do agravante, é outro peso que serve a alavancagem da concessão do benefício, pois não mostra sentido que o Estado-Juiz, sem uma justificativa convincente, trate desigualmente pessoas que vivem problemas absolutamente iguais,"(...). No mesmo passo, reproduz-se o voto vencido do Senhor Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, em nosso RHC n. 6.121 - São Paulo (96/0078630-5): "Sr. Presidente, peço respeitosa vênia para dissentir. Parece serem duas situações diversas: a de alguém condenado criminalmente e pela qual responderá a uma pena criminal. A outra, é a de , por ser estrangeiro, estar preso para efeito de extradição ou de expulsão. São duas causas distintas. Conseqüentemente, como no caso presente, a relação que se está estudando e que é objeto do recurso é a condenação criminal. Insisto, nada tem a ver juridicamente com a outra. Em face disso, nada impede ter direito de progressão, que decorre da individualização da pena, princípio constitucional, e das normas do Código Penal, do Código de Execução Penal. Paralelamente há prisão para aguardar o processo de extradição ou de expulsão. Evidente, dar-se-á, na hipótese, a preferência à execução da prisão. Quanto ao fato de ter ou não direito à futura submissão ao regime penitenciário não me parece haver impossibilidade de se atender. Não se quer dizer que se vá expedir decreto de liberação, alvará de soltura. Apenas reconhecer-lhe o direito à progressão. Em face dessas considerações e nos limites postos, data venia, conheço do recurso e lhe dou provimento".





